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 DIÁRIO Nº 041

 41ª SESSÃO ORDINÁRIA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
16ª LEGISLATURA

ATA DA 41ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

28 DE ABRIL DE 2010
(quarta-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Antonio Anibelli,

secretariado    pelos  Srs.   Deputados Douglas Fabríc
Jonas Guimarães.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença d
seguintes Srs. Deputados: Antonio Anibelli, Augustinh
Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Curi, Elton Welter, Cid
Borghetti, Pastor Edson Praczyk, Ademir Bier, Anton
Belinati, Artagão Júnior, Caíto Quintana, Chico Noroes
Cleiton Kielse, Dobrandino da Silva, Douglas Fabríci
Dr. Batista, Duílio Genari, Durval Amaral, Elio Rusch
Enio Verri, Fernando Scanavaca, Francisco Bührer, Jo
lito Canto, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Lu
Accorsi, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli
Luiz Eduardo Cheida, Luiz Fernandes Litro, Luiz Nish
mori, Marcelo Rangel, Neivo Beraldin, Nereu Moura

S U M Á R I O
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Ney Leprevost, Péricles de Mello, Plauto Miró, Rafael
Greca, Reni Pereira, Rosane Ferreira, Stephanes Júnior,
Tadeu Veneri, Teruo Kato, Waldyr Pugliesi e Wilson
Quinteiro (45).

Ausentes os Srs. Deputados: Nelson Justus, Valdir
Rossoni, Ademar Traiano, Beti Pavin, Edson Strapasson,
Nelson Garcia, Osmar Bertoldi e Pedro Ivo (08).

Ausente com justificativa o Sr. Deputado: Fábio
Camargo (01).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-
lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
erior, a   qual

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, do
Regimento Interno.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Indicações
INDICAÇÃO Nº 070/10

SÚMULA:
Sugere à Mesa Executiva da Assembleia Legisla-
tiva realizar convênio com o Observatório Social.

Senhor Presidente:
Observadas as disposições regimentais, a adiante

nominada, Deputada com assento nesta Casa de Leis,
indica à Mesa Executiva firmar convênio com o Observa-
tório Social, cuja experiência foi reconhecida pela ONU,
para contribuir com a Assembleia Legislativa na consoli-
dação dos trabalhos de transparências da Casa.

O Observatório Social de Maringá vem realizando
trabalho exemplar, que mereceu o reconhecimento da
ONU na Administração Municipal sob o comando do
Partido Progressista - PP, e cabe à Assembleia buscar
nessa experiência medidas de participação popular na
gestão do Poder Legislativo.

Em entrevista o Jornal de Maringá, o Presidente
do Observatório Social se posiciona sobre a participa-
ção da sociedade: “A participação política da popula-
ção deve ser contínua e não se limitar apenas ao ato de
votar. É a partir dessa prática que se criará uma nova
cultura de acompanhamento e fiscalização dos repre-
sentantes eleitos. Democracia não se resume ao voto.

O voto é apenas um dos momentos em que se efeti
democracia.”

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) CIDA BORGHETTI

INDICAÇÃO Nº 071/10
SÚMULA:

Propõe ao Governador do Estado do Paraná
Orlando Pessuti atenção especial à necessidad
destinar o valor de R$ 300 mil para ampliação d
Clínica de Hemodiálise da Santa Casa de Irati.

Felipe Lucas, Deputado Estadual, que este su
creve, vem, respeitosamente, perante o Governo
Estado Sr. Orlando Pesutti, solicitar:

Destinar o valor de R$ 300 mil para ampliação d
Clínica de Hemodiálise da Santa Casa de Irati.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) FELIPE LUCAS

JUSTIFICATIVA:
A clínica de Hemodiálise de Irati atende hoje n

sua capacidade total 12 pacientes por turno tendo a
gido sua capacidade máxima já no mês de novembro
2009. Pratica as segundas, quartas e sextas-feiras o h
rio das 6h até a 1h perfazendo um total de 19h e nas
ças, quintas e sábados das 6h às 21h.

Todos os Municípios da 4ª Regional de Saúde nu
total de nove são atendidos na Clínica. Hoje estão se
atendidos 80 pacientes, sendo que 25 estão aguardan
em preparativo fazendo a pré-diálise. Este recurso se
destinado, a Clínica terá condições de dobrar o aten
mento, passando de 12 para 24 pacientes por tudo. A
momento já foram atendidos 180 pacientes e 27 for
transplantados. Frise-se que a clínica atende 100% p
SUS.

INDICAÇÃO Nº 072/10
SÚMULA:

Propõe ao Governador do Estado do Paraná a s
divisão da 2º Cia. do 1º Batalhão de Polícia - Civ
e Militar de Irati, subordinada a Ponta Grossa e
divisão independente.

O Deputado que o presente subscreve, valendo
de suas competências constitucionais e no uso de s
prerrogativas regimentais, sugere ao Exmo. Sr. Gover
dor do Estado do Paraná, Orlando Pessuti, a criação
subdivisão da 2ª Cia. do 1º Batalhão de Polícia - Civi
Militar de Irati, atualmente subordinada a Ponta Gros
em divisão independente.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) ARTAGÃO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
A presente sugestão se dá em razão do crescime

da Cidade polo de Irati que compreende hoje os Muni
pios de Prudentópolis, Ivaí, Guamiranga, Ipiranga, Im
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tuva, Teixeira Soares, Fernandes Pinheiro, Inácio
Martins, Rebouças, Rio Azul e Mallet.

Com uma população urbana de 45 mil 299 habitan-
tes e 12 mil 837 rural, totalizando 58 mil 136 habitantes,
Irati hoje já é considerada um Município de porte médio,
sendo comarca judiciária não se justificando mais ser
dependente do batalhão de Polícia Civil e Militar do
Município de Ponta Grossa com apenas uma delegacia
regional.

Sugiro ainda, a formulação de um estudo técnico
por parte da Coordenadoria competente do batalhão de
Polícia e suas coordenadorias, a fim de se averiguar a
infraestrutura do Município, de modo a atender à
demanda da população daquele importante pólo econô-
mico com maior eficiência e menores custos.

INDICAÇÃO Nº 073/10
SÚMULA:

Propõe ao Governador do Estado do Paraná a pavi-
mentação asfáltica da PR-364 entre o Município de
Irati a São Mateus do Sul - Paraná, com extensão
de 48 quilômetros.

O Deputado que o presente subscreve, valendo-
se de suas competências constitucionais e no uso de
suas prerrogativas regimentais, sugere ao Exmo. Sr.
Governador do Estado do Paraná, Orlando Pessuti, a
pavimentação asfáltica da PR-364 entre o Município
de Irati a São Mateus do Sul - Paraná, com extensão de
48 quilômetros.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) ARTAGÃO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
A presente sugestão se dá em razão do crescimento

da Cidade polo de Irati que compreende hoje os Municí-
pios de Prudentópolis, Ivaí, Guamiranga, Ipiranga, Imbi-
tuva, Teixeira Soares, Fernandes Pinheiro, Inácio
Martins, Rebouças, Rio Azul e Mallet.

Com uma população urbana de 45 mil 299 habitan-
tes e 12 mil 837 rural, totalizando 58 mil 136 habitantes
Irati hoje já é considerada um Município de porte médio,
necessitando de melhores vias para escoamento de pro-
dução e interligação com outras microrregiões como a
que está inserida São Mateus do Sul.

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 1258

Senhor Presidente:
Os Deputados que o presente subscrevem, no uso

de suas prerrogativas regimentais e nos termos do artigo
158 do Regimento Interno, requerem, após ouvido o
douto Plenário, a retirada do Projeto de Lei nº 619/09,
item 04 da Ordem do Dia, por 02 (duas) Sessões.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

REQUERIMENTO Nº 1262
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, a retirada por
(uma) Sessão da Proposição nº 055/09, item 06 da p
sente Ordem do Dia.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 1212
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, à Mesa Exe
tiva da Assembleia Legislativa, que seja realizada Ses
Solene alusiva aos 12 anos de fundação da Associa
das Entidades Usuárias de Canal Comunitário em Cu
tiba e Região Metropolitana - CWB TV, no dia 20 d
maio, quinta-feira, às 11h, no plenarinho.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Estaremos realizando a solenidade para comem

rar aos 12 anos de fundação da Associação das Entida
Usuárias de Canal Comunitário em Curitiba e Regi
Metropolitana - CWB TV.

As TVs comunitárias no Brasil durante os último
anos apresentaram crescimento, com grades de pro
mação voltada para os interesses comunitários, com p
gramas de conteúdo jornalístico e cultural produzi
localmente, prestigiando o desenvolvimento do jorn
lismo paranaense.

REQUERIMENTO Nº 1255
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, à Mesa Exe
tiva da Assembleia Legislativa, que seja realizada Ses
Líderes Metropolitanos, no dia 27 de maio de quint
feira, às 17h, no Plenarinho.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
O objetivo é propor integração desta Casa de L

com os diversos segmentos que envolvem a Reg
Metropolitana de Curitiba.

REQUERIMENTO Nº 1209
Senhor Presidente:

Os Deputados Estaduais adiante assinados,
uso de suas atribuições regimentais e direitos const
cionais, REQUER, após ouvido o plenário, que a Me
Executiva desta Casa requeira a conclusão dos tra
lhos da Comissão Especial de Reforma do Regime
Interno, em até 30 (trinta) dias, para a imediata apre
ação da proposta do novo Regimento Interno pelo P
nário desta Casa.
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Requerem, ainda, os Deputados abaixo assinados,
que sejam incluídos os seguintes dispositivos na proposta
de reforma do Regimento Interno:

a) Que a eleição da Comissão Executiva da Assem-
bleia Legislativa do Paraná seja feita individualmente por
cargo, e não por chapas, e que obedeça a proporcionali-
dade das bancadas;

b) Que a indicação do Diretor Geral da Assembleia
Legislativa do Paraná seja pública e que tenha a aprova-
ção da maioria absoluta dos Deputados Estaduais em
Sessão Plenária Extraordinária convocada para este fim;

c) Que a reeleição para os cargos da Mesa seja
vedada;

A crise institucional que a Assembleia Legislativa
do Estado do Paraná atravessa é com certeza a maior e
mais grave desde a emancipação de nosso Estado, assim
os Parlamentares, representantes dos cidadãos paranaen-
ses, têm o dever de tomar medidas igualmente radicais e
contundentes.

Desnecessário dizer que entre as mudanças exigi-
das para enfrentarmos os fatos que assolam a Assembleia
devem ser imediatas e estruturantes. Medidas estas que
garantirão que esta Casa entendeu e tomou providências
no sentido de estancar e impedir que desvios e outros
procedimentos ilícitos e anti-éticos possam acontecer.

As medidas ora propostas garantirão maior
democracia interna, maior transparência e consolida-
rão as mudanças estruturais e normativas necessárias
para prepararmos a Assembleia para um futuro cada
vez mais democrático, justo e transparente, e desta
forma espero a aprovação desta Casa de Leis do pre-
sente requerimento.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(aa) TADEU VENERI, LUIZ EDUARDO
CHEIDA, LUCIANA RAFAGNIN, ELTON
WELTER, ROSANE FERREIRA, DOUGLAS
FABRÍCIO, LUIZ CLAUDIO ROMANELLI,
ANTONIO BELINATI, ARTAGÃO JÚNIOR,
NEIVO BERALDIN, JOCELITO CANTO,
DOBRANDINO DA SILVA, ADEMIR BIER E
PASTOR EDSON PRACZYK

REQUERIMENTO Nº 1210
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Soberano Plenário, seja protocolado pela Mesa Execu-
tiva, o Projeto de Resolução que tratará sobre o novo
Regimento Interno desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) RENI PEREIRA

Apoiamento:
Felipe Lucas, Duílio Genari, Cida Borghetti, Elio
Rusch, Tadeu Veneri, Rosane Ferreira, Ademir
Bier, Fernando Scanavaca, Pastor Edson Praczyk e
Luiz Nishimori.

REQUERIMENTO Nº 1207
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no u
de suas atribuições regimentais, REQUER, ap
ouvido o Soberano Plenário, que seja enviado expe
ente de voto de pesar para os familiares da Sra. N
Braga.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) PLAUTO MIRÓ

JUSTIFICATIVA:
Justifica a proponente dizendo que é com gran

tristeza que Curitiba se despede de uma autêntica mu
Sra. Nice Braga.

Defensora dos mais altos ideais, cidadã jus
benevolente, trabalhadora dinâmica, inteligente, arroja
Deixou marcas imprescindíveis de suas jornadas p
Paraná.

Sra. Nice nasceu em 20/04/28 no Município d
Guarapuava, na região central do Estado, e se mu
para Curitiba ainda jovem, com a sua família.

Em 1949, casou-se com Ney Braga, que já e
viúvo e tinha quatro filhos. Junto com Ney Braga Nic
teve três filhas; Nice Maria, Denise e Nylcea, além de
netos e 24 bisnetos.

Durante toda a sua vida, Nice Braga dedicou-se
filantropia e colaborou com a Legião Brasileira de Ass
tência (LBA). Além disso, a ex-primeira dama criou
Programa de Voluntariado Paranaense (PROVOPAR)
30 anos.

Sua vida foi participativa, em todos os aspecto
sócioeconômicos, políticos e religiosos. Deixou um
lacuna difícil de ser preenchida. Mas seus familiare
com certeza, darão continuidade ao exemplo de
grande mulher.

REQUERIMENTO Nº 1229
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, a
ouvido o Soberano Plenário, o registro de votos
profundo pesar, pelo falecimento da Dra. Raque
Burkiewicz, ocorrido no dia 17 de abril próximo pas
sado.

Dra. Raquele, como era conhecida e chamada
todos, deixará saudades. Era pessoa reconhecida e
rida pela família e pela comunidade. Conselheira do Co
selho Regional de Medicina do Paraná, era formada p
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Su
Era especialista em Ginecologia, Obstetrícia e Medic
do Trabalho.

Expressiva senhora que teve na família sua ma
riqueza, a bondade cristã espelhada no ser humano.

Requer ainda, o envio de correspondência à fam
enlutada.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST
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REQUERIMENTO Nº 1252
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, após
ouvido o Soberano Plenário, o registro de votos de pro-
fundo pesar, pelo falecimento do Sr. Edson Giordano
Medeiros, ocorrido no mês de abril de 2010.

Sr. Edison era Engenheiro de formação, profis-
são que exerceu após ter integrado da Força Expedici-
onária Brasileira na Itália junto ao 9º Batalhão de
Engenharia. Sua carreira no Exército proporcionou
missões de orgulhosa memória, tornando-o um dos
paranaenses mais condecorados na história dos expe-
dicionários.

Um desportista versátil, era exemplo de honesti-
dade, humildade e generosidade.

Requer ainda, o envio de correspondência à família
enlutada.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 1253
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, após
ouvido o Soberano Plenário, o registro de votos de pro-
fundo pesar, pelo falecimento da Dra. Adayr de Lara
Bini, ocorrido no dia 18 de abril de 2010.

Dna. Dair, como era conhecida e chamada por
todos, deixará saudades. Era pessoa reconhecida e que-
rida pela família e pela comunidade.

Expressiva senhora da sociedade de Almirante
Tamandaré, mãe que teve na família sua maior riqueza, a
bondade cristã espelhada no ser humano.

Requer ainda, o envio de correspondência à família
enlutada.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 1254
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, após
ouvido o soberano Plenário, o registro de votos de pro-
fundo pesar, pelo falecimento da Sra. Nice Braga, ocor-
rido no dia 26/04/10.

Dra. Nice, como era conhecida e chamada por
todos, era viúva do ex-Governador Ney de Amintas
Barros Braga, dedicou sua vida a filantropia, colabo-
rando com a Legião Brasileira de Assistência - LBA e
fazendo da caridade sua bandeira, auxiliando os neces-
sitados e demonstrando a solidariedade aos seus seme-
lhantes.

Expressiva senhora da sociedade paranaense, mãe
que teve na família e no amor ao próximo suas maiores
riquezas, a bondade cristã espelhada no ser humano que
deixará saudades.

Requer ainda, o envio de correspondência à fam
enlutada.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 1203
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário, o registro na ata dos trabalhos da
sente Sessão de um voto de congratulações, ao Pa
Jesiel de Jesus, pelo brilhante trabalho desenvolvido
Coordenação da Conferência Internacional de Aviv
mento que será realizada de 30 de abril a 03 de maio
corrente, no Município de Pinhais-PR.

Requer ainda, seja dada ciência ao homenagea
através de correspondência.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) PASTOR EDSON PRACZYK

REQUERIMENTO Nº 1204
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Se
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao Municí
de Guaratuba pela comemoração, no próximo d
29/04/10, de seus 239 anos.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa s
dada ciência a Exma. Sra. Evani Cordeiro Justus, Pre
tura Municipal, ao Vice-Prefeito Sr. José Ananias Sant
Júnior, bem como a todos os Srs. Vereadores para que
nome do Poder Legislativo do Estado do Paraná, receb
e cumprimentem a laboriosa população de Guaratuba

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Com grande júbilo toda a população de Guaratub

no próximo dia 29/04/10, estará comemorando a pas
gem de seus 239 anos. Assim sendo, parabenizamos
administradores bem como a população em geral q
vem prestando sua colaboração para o progresso
Município.

Nesta oportunidade destacamos também, o Pro
de Lei sob nº 681/07 de 17/09/07, de nossa autoria, q
foi aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado
Paraná, e sancionado pelo Sr. Governador Robe
Requião, referente a isenção do pagamento da taxa pa
travessia de ferry-boat de Guarapuava, uma vez por
ida e volta aos veículos pertencentes e emplacados
Município. Esta isenção alcançou grande vantagem p
a sua laboriosa população.

Histórico: O Rei de Portugal, Dom João I, asse
sorado pelo Marques de Pombal, através de recomen
ção datada de 26/01/1765, ordenou ao Capitão Gera
Capitania de São Paulo, Dom Luiz Antonio de Sou
Botelho Mourão, que fundasse vilas e povoados em p
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tos mais convenientes aos sítios volantes ou dispersos
para morarem em povoações civis.

Através da Portaria de 05/12/1765, Dom Luiz
Antonio de Souza Botelho Mourão, incubiu seu primo
Afonso Botelho de Sam Payo e Souza, Tenente- Coronel
de tropas auxiliares de formar uma povoação na enseada
de Guaratuba. Para dar início a esta tarefa necessitavam
de 200 casais para cultivarem as terras descobertas, deter-
minando a estas pessoas que fossem demarcadas as terras
que necessitavam, de acordo com as possibilidades de
cada um.

Em 13/05/1768, Dom Luiz concedeu os favores
pedidos pelo fundador da nova povoação os quais consis-
tiam na criação e manutenção de uma igreja.

Necessidades de ordem militar, principalmente na
tentativa de ocupação da ilha de Santa Catarina em 1768
por forças espanholas, levaram o Governo da Capitania à
execução de medidas preventivas no setor meridional da
Capitania de São Paulo, surgindo então a necessidade da
eleição de Guaratuba a categoria de vila.

Assim, dando cumprimento à Portaria de 20/01/
1770 do Governador Geral de São Paulo, Tenente- Coro-
nel Afonso Botelho de Sam Payo e Souza, depois de
haver fixado os editais na Vila de Paranaguá e na Penín-
sula de Guaratuba, dirigia-se a esta em companhia do
Ouvidor Geral da Comarca, Lourenço Maciel Azamor,
Capitão Francisco Aranha Barreto, Tenente Joaquim
Coelho da Luz e mais Oficiais e Soldados, juntamente
com os sesmaritas, Francisco e mais Bento Gonçalves
Cordeiro e a população. O povoado recebeu o nome de
Vila de São Luiz da marinha de Guaratuba.

Em 29/04/1771, eu-se a solenidade de fundação da
vila e como primeiro ato a celebração da Santa Missa
pelo Pároco Bento Gonçalves Cordeiro, auxiliado pelos
Padres Frei João de Santana e Francisco Borges. Dia 30/
04/1771 foi eleita a primeira Câmara Municipal com
aprovação do fundador da Vila e do Ouvidor Geral.

A Câmara prestou juramento na forma de estilo,
tendo sido empossada pela Câmara de São Francisco.

A Câmara de Guaratuba permaneceu dirigida pelos
Vereadores e assistida pelo Presidente da Providência até
a Proclamação da República. Passou a eleger seu pri-
meiro Prefeito que assumiu a cargo em 1792, prosse-
guindo assim até 20/10/1838, quando por força do
Decreto Lei Estadual nº 7572, foi extinto o Município,
passando a constituir um Distrito Municipal de Parana-
guá. Porém, Guaratuba, voltou a existir como Cidade em
10/10/1947.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, por
intermédio deste Parlamentar, sente-se honrado em para-
benizar toda a população de Guaratuba na festiva data da
comemoração de seus 239 anos.

REQUERIMENTO Nº 1205
Senhor Presidente:

O Deputado Duílio Genari, que o presente subs-
creve, no uso de suas prerrogativas legais e regimentais,

REQUER, após ouvido o douto Plenário, o registro n
Anais da Assembleia Legislativa do Estado do Para
votos de contratulações e felicitações ao Exmo. Sr. E
zer José Fontana, Prefeito do Município de Corbélia, p
recebimento do Prêmio SEBRAE Prefeito Empreend
dor, em solenidade na noite de 26/04/10, na Cidade
Curitiba.

Trata-se de uma homenagem em reconhecime
ao Prefeito Eliezer José Fontana como gestor público
práticas empreendedoras, com destaque para a cate
compras governamentais. A premiação pelo SEBRA
reforça a importância da municipalidade do Estatu
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Po
também conhecido como Lei Geral da Micro e Peque
Empresa, servindo como instrumento para promo
empresários e empreendedores.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paran
apresenta as congratulações e felicita o Prefeito e P
de Corbélia, por mais esta premiação dentre mui
que Eliezer José Fontana já recebeu e ainda rece
pela excelência na Gestão Pública, frente ao Execu
daquele renomado e pujante Município do Oeste
Paraná.

Requer seja oficiado o homenageado relaciona
abaixo, o teor da manifestação da Assembleia Legis
tiva: Eliezer José Fontana, Prefeito Municipal.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) DUÍLIO GENARI

REQUERIMENTO Nº 1206
Senhor Presidente:

O Deputado Duílio Genari, que o presente sub
creve, no uso de suas prerrogativas legais e regimen
REQUER, após ouvido o douto Plenário, o registro n
Anais da Assembleia Legislativa do Estado do Para
votos de congratulações e felicitações ao Exmo. Sr. Cl
dio Quadri, Prefeito do Município de Capitão Leônida
Marques, pelo recebimento do Prêmio SEBRAE Prefe
Empreendedor, em solenidade na noite de 26/04/10,
Cidade de Curitiba.

Trata-se de uma homenagem em reconhe
mento ao Prefeito Claudio Quadri como gestor públi
por práticas empreendedoras, com destaque par
categoria Educação Empreendedora e Inovação
premiação pelo SEBRAE reforça a importância d
municipalidade do Estatuto Nacional da Microem
presa e Empresa de Pequeno Porte, também conhe
como Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, s
vindo como instrumento para promover empresário
empreendedores.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paran
apresenta as congratulações e felicita o Prefeito e Pov
Capitão Leônidas Marques, por mais esta premiaç
dentre muitas que Claudio Quadri já recebeu e ain
receberá pela excelência na Gestão Pública, frente
Executivo daquele renomado e pujante Município
Oeste do Paraná.
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Requer seja oficiado o homenageado relacionado
abaixo, o teor da manifestação da Assembleia Legisla-
tiva: Claudio Quadri, Prefeito Municipal.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) DUÍLIO GENARI

REQUERIMENTO Nº 1211
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, a consignação nos Anais desta Casa, de
voto de congratulações ao Município de Santa Terezinha
de Itaipu, na pessoa de sua Prefeita Ana Maria Carlessi,
pela passagem dos seus 28 anos de emancipação político-
administrativa.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
No próximo dia 03 de maio do corrente o Municí-

pio de Santa Terezinha de Itaipu comemora 28 anos de
criação.

A data será marcada com uma série de eventos que
acontecem naquela Cidade, numa extensa programação
que se inicia no dia 30 de abril e segue até o dia 05 de
maio do corrente.

Trata-se de Município que tem contribuído signifi-
cativamente para o desenvolvimento e progresso do
nosso Estado, merecendo assim o reconhecimento desta
Casa o profícuo trabalho desenvolvido pela atual Admi-
nistração Municipal, comandada pela Prefeita Ana Maria
Carlessi, com o apoio da Câmara Municipal, que têm se
empenhado sobremaneira para levar uma melhor quali-
dade de vida àquela sociedade.

REQUERIMENTO Nº 1261
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, depois de ouvido
o soberano Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos
da Sessão de hoje, voto de congratulações e aplausos ao
ex-Prefeito de Cruzeiro do Oeste, Zeca Dirceu pela con-
quista do Prêmio SEBRAE prefeito Empreendedor 2010.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(aa) PÉRICLES DE MELLO

ELTON WELTER
JUSTIFICATIVA:

Cruzeiro do Oeste, nossa Cidade da Região Noro-
este, desponta entre os Municípios que mais avançaram
após a implantação da Lei Geral da Micro e Pequenas
Empresas. E ações desenvolvidas por nosso companheiro
Zeca Dirceu, possibilitaram que a Cidade chegasse onde
está. Durante a gestão de Zeca foram feitos investimentos
na capacitação, na qualificação e na orientação técnica de
trabalhadores e dos micro e pequenos empresários. Inves-
tiu também na adequação das próprias estruturas físicas
para que os empreendimentos pudessem acontecer.

Cruzeiro do Oeste venceu na categoria o Prêm
Formalização de Empreendimento e foi uma das s
Cidades premiadas entre 21concorrentes. Os progra
de apoio ao emprego, realizados desde 2005, increme
ram o desenvolvimento dos negócios de pequeno po
Para isso, foram montados complexos como a incubad
empresarial e o Pró-Gerar, que serviram de estímulo
geração de renda e à atração de novos investidores.

A vitória não é apenas uma conquista para Cr
zeiro do Oeste, mas também para o Paraná, porqu
Cidade irá agora concorrer à etapa nacional do Prêm
Prefeito Empreendedor, programada para maio.

REQUERIMENTO Nº 1213
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Sambaqui Automóveis.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Sambaqui Automóveis, u

empresa que proporciona acesso ao público do Litora
uma gama de produtos de qualidade, com atendimen
serviços de excelência. Possuindo em seus quadros,
fissionais extremamente capacitados, a empresa des
se no mercado pelo seu alto nível de qualidade e comp
metimento com seus clientes.

Um empreendimento gerador de empregos, q
tem responsabilidade social, movimentando a econom
de Paranaguá e região.

REQUERIMENTO Nº 1214
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Grêmio Recreativo Desportivo Cul
ral São Vicente.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Grêmio Recreativo Desp

tivo Cultural São Vicente, na pessoa de seu presiden
diretores e carnavalescos, abaixo relacionados, que sa
ram-se campeões do carnaval da Cidade de Paranagu
2010, com o enredo “Curitiba, uma Capital sem igu
orgulho do nosso Paraná”, destacando a história da C
tal e a referência de organização e prosperidade. De
dendo as cores vermelho, azul e branco, a escola mos
na avenida, toda a sua empolgação e beleza, com ma
600 integrantes que fazem desta instituição, um exem
de cidadania e de inclusão social, proporcionando div
são e cultura à população. Uma entidade associativa
tem em seus quadros, pessoas dedicadas que demon
a capacidade criativa do povo de Paranaguá e a impor
cia turística da Cidade.
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São homenageados:
Diretoria:
Sr. Nilo Ribeiro Monteiro, Presidente; Sr. Leontino

Zella, Vice-Presidente; Sra. Elizangela Zella, 1ª Secretá-
ria; Sra. Jeniffer Tramujas, 2ª Secretária; Sr. Anderson
Mathias, 1º Tesoureiro; Sr. Marcio Monteiro Mikoda, 2º
Tesoureiro.

Carnavalescos:
Sr. Leontino Zella; Sr. Glaucio Airton, Sr. Ander-

son Matoso, Sr. Jairo do Rosário.

REQUERIMENTO Nº 1215
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Jorge Luiz Fernandes Guirado.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Jorge Luiz Fernandes

Guirado, Diretor Geral da CATVE, retransmissora esta-
belecida no Município de Cascavel. Coordenador de uma
programação voltada para a comunidade, levando a cul-
tura a diversão, os esportes, a prestação de serviços, o jor-
nalismo e a utilidade pública, demonstrando sempre o
respeito aos seus telespectadores, lhes dando o crédito e o
respeito de uma empresa séria e conceituada, com res-
ponsabilidade social e seriedade de uma equipe profissio-
nal e dedicada. Sua administração frente a empresa,
demonstra sua competência e compromisso com a comu-
nidade.

REQUERIMENTO Nº 1216
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações a Prefeitura de Moreira Sales.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Prefeitura de Moreira Sales, na

pessoa de seu Prefeito Sr. Luiz Antonio Volpato, Cidade
que administra com responsabilidade e ética, lutando per-
manentemente em favor do desenvolvimento do Municí-
pio, fortalecendo as cadeias produtivas que proporcionam
à população melhores condições de vida. Como Chefe do
Poder Executivo eleito pela vontade popular, demonstra
toda sua preocupação com o bem estar de seus muníci-
pes, realizando obras sociais, incentivando a cultura, bus-
cando soluções para a Educação, fazendo do esporte um
meio de socialização das novas gerações e tratando a
Saúde Pública com especial atenção, realizando convê-
nios que proporcionam aos necessitados mais segurança
e comodidade. Comemorando seu cinquentenário, a
Cidade destaca-se na região pelo seu desenvolvimento e
progresso, fatores que fazem do Município um exemplo
para as demais Cidades paranaenses.

REQUERIMENTO Nº 1217
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Panificadora Chateaubriand.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Panificadora Chateaubria

uma padaria que prima pela qualidade de matéria-prim
a criatividade nas receitas e a preocupação em cada d
lhe no preparo dos pães, dando atenção a adoção
ingredientes naturais e selecionados, sua panifica
transmite à sociedade guaratubana, os prazeres do
paladar. Por se tratar de uma panificadora de excelên
revela as mais profundas raízes de uma sociedade
atrai os paladares mais críticos, conquistando-os com
qualidade e os bons serviços prestados em ambiente
fortável e aconchegante, para quem exige variados p
feitos com arte, fazendo parte do dia a dia de seus cli
tes, conferindo a seus produtos um sabor único.

REQUERIMENTO Nº 1218
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Ótica Vini.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Ótica Vini, uma empresa q

coloca toda sua qualificação no ramo à disposição
sociedade, tornando acessível aos seus clientes o qu
de melhor em ótica. Buscando atender sempre mel
com profissionais ópticos habilitados, trabalha com p
dutos de primeira linha, gerando empregos e demo
trando todo seu empreendedorismo e responsabilid
social.

REQUERIMENTO Nº 1219
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Casa Miranda.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Casa Miranda, que com o b

atendimento, a qualidade e a confiança, solidifica o no
junto aos consumidores, oferecendo profissionalizaç
nos trabalhos e nos serviços, sendo o fornecedor que
a sua gama de produtos, atende as expectativas de
clientes prestando um excelente serviço à comunida
proporcionando a proximidade do cliente com as su
necessidades. Uma empresa geradora de empregos
tem responsabilidade social, movimentando a econom
de Guaratuba e região.
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REQUERIMENTO Nº 1220
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Restaurante Nhô Quim.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Restaurante Nhô Quim, que

através de sua culinária, transmite à sociedade os sabores
da boa culinária, com tradição e qualidade, reforçando o
turismo gastronômico de Guaratuba. Por se tratar de uma
cozinha tradicional, revela as mais profundas raízes de
uma clientela exigente, atraindo os paladares mais críti-
cos, conquistando-os com a excelência e com os bons
serviços prestados. Gerando empregos e movimentando a
economia local, demonstrando seu compromisso e sua
responsabilidade para com a comunidade.

REQUERIMENTO Nº 1221
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Dr. Rubens Corrêa.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Dr. Rubens Corrêa, advogado

e jurista, presidente da Sociedade Espírita Os Mensagei-
ros da Paz, apresentador do programa Espiritismo na TV
pela CWB TV, que neste 23 de abril completa 10 anos no
ar, transmitindo aos telespectadores a Doutrina Espírita.

Um cidadão que através de seu dogma, cumpre seu
papel social, dando importante atenção ao ser humano,
uma pessoa que se destaca na sociedade demonstrando
responsabilidade para com o semelhante através de ações
que atingem a comunidade como um todo, buscando
metas não só pessoais, mas também humanitárias e
sociais.

REQUERIMENTO Nº 1222
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Marcelo Bernardi Andrade.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Marcelo Bernardi

Andrade, um grande empreendedor do Paraná, que
adquiriu experiência e se fortaleceu como comerciante e
empresário, destacando-se no ramo de seguros. Lutador e
vencedor em um mercado profissionalizado e competi-
tivo.

Um cidadão engajado no crescimento e no desen-
volvimento sócio-cultural e empresarial da comunidade
paranaense. Empreendedor e dinâmico, tem em suas ati-

vidades um multiplicador de empregos que fomentam
economia de Curitiba, do Paraná e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1223
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Theophilo de Oliveira Fran
Filho.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Theophilo de Olive

Franco Filho, um grande empreendedor do Paraná,
adquiriu experiência e se fortaleceu como comerciant
empresário, destacando-se no ramo do turismo. Lutad
vencedor em um mercado profissionalizado e compe
tivo. Um cidadão engajado no crescimento e no desenv
vimento sócio-cultural e empresarial da comunida
paranaense. Empreendedor e dinâmico, tem em suas
vidades um multiplicador de empregos que fomentam
economia de Curitiba, do Paraná e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1224
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Paulo Henrique Puppi.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Paulo Henrique Puppi,

grande empreendedor do Paraná, que adquiriu exper
cia e se fortaleceu como comerciante e empresário, de
cando-se no ramo imobiliário. Lutador e vencedor em u
mercado profissionalizado e competitivo. Um cidad
engajado no crescimento e no desenvolvimento sóc
cultural e empresarial da comunidade paranaen
Empreendedor e dinâmico, tem em suas atividades
multiplicador de empregos que fomentam a economia
Curitiba, do Paraná e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1225
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Sidney Mazzer.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Sidney Mazzer, empre

rio que contribui de forma voluntária com o atendimen
a pessoas necessitadas. Um cidadão que cumpre
papel social, dando importante atenção ao ser huma
uma pessoa que se destaca na sociedade demonstr
responsabilidade para com o semelhante através de a
que atingem a comunidade como um todo, buscan



Curitiba, quarta-feira, em 28/04/2010 Pág. 11

dos
s e

uas
e

ha,
de
lho
ce-
rto

inar
cos
um
rvi-

idos.
pon-

o

uas
e

iba,

de
ria
seu
n-
ino
ais

nte,
om
nô-
ila-
a,

nto
om
de,
ada

e
os
lla
a,
al,
me-
metas não só pessoais, mas também humanitárias e soci-
ais, que tornem Curitiba, o Paraná e o Brasil melhores.

REQUERIMENTO Nº 1226
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Dr. Arnaldo Bandeira.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Dr. Arnaldo Bandeira, Presi-

dente do Instituto Paranaense de Assistência Técnica e
Extensão Rural - EMATER, onde articula e executa as
políticas públicas e programas de Governo, bem como
orienta tecnicamente os processos de produção, organiza-
ção e acesso aos mercados, criando, assim, as condições
de promoção do desenvolvimento rural sustentável. Con-
tribuindo de forma educativa e participativa, para o incre-
mento da agricultura e a promoção da cidadania e da
qualidade de vida da população rural.

REQUERIMENTO Nº 1227
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações a Sra. Iludia Rosalinski.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem à Sra. Iludia Tosalinski, educa-

dora e técnica do Programa Estadual de Controle do
Tabagismo, uma defensora da redução do tabagismo em
benefício à saúde, dedica seus conhecimentos para a ela-
boração e divulgação dos malefícios do ato de fumar,
dando sua colaboração através de palestras que alertam
sobre os problemas causados à saúde, buscando diretrizes
para a cessação do abuso do tabaco.

REQUERIMENTO Nº 1228
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Waltel Branco.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Waltel Branco, músico,

arranjador, compositor e maestro, com inúmeras trilhas
sonoras, mais de 5 mil composições, incontáveis arranjos
e participações, além de espetáculos e shows que realiza
em todo o Brasil e exterior. Grande mestre da música bra-
sileira, notabilizou-se muito afora, tendo tocado e feito
arranjos com diversos músicos nacionais e internacio-
nais. Sua trajetória musical passa pela Europa, Ásia e
Estados Unidos, onde fez parcerias com os mais conheci-
dos artistas. Um mestre que se impõe como um dos mais

importantes da sua geração, tendo o reconhecimento
mais influentes críticos, cantores e músicos brasileiro
estrangeiros.

REQUERIMENTO Nº 1230
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Sérgio Arns da Cunha.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Sérgio Arns da Cun

superintendente do Hospital da Mulher e Maternida
Nossa Senhora de Fátima, onde desenvolve um traba
referência em administração hospitalar. Possuindo ex
lente estrutura para atendimento de qualidade e confo
aos seus pacientes, gerencia uma equipe multidiscipl
de alto nível, proporcionando segurança em diagnósti
e tratamentos, tornando seu quadro de colaboradores
dos mais eficientes e dedicados, oferecendo vários se
ços e procedimentos para o bem-estar de seus atend
Sua capacidade de direção baseia-se na ética, na res
sabilidade e principalmente na preocupação para com
ser humano.

REQUERIMENTO Nº 1231
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Santa Casa de Misericórdia de Curit
pelos 130 anos.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Santa Casa de Misericórdia

Curitiba, pelos 130 anos, entidade que em sua trajetó
ascendente, ampliou seu atendimento, evidenciado
pioneirismo na qualificação e formação de médicos, fu
cionando com um centro de aperfeiçoamento no ens
da medicina, em parceria com entidades educacion
como a Universidade Federal do Paraná e, atualme
aliada a Pontifícia Universidade Católica do Paraná, c
a missão de ser um hospital-escola, consolidando o tri
mio ensino-pesquisa-assistência, focando os quatro p
res fundamentais de instituição universitária, católic
marista e comunitária, desenvolvendo comprometime
com a vida e a dignidade das pessoas, tratando c
humanidade os pacientes sob sua responsabilida
demonstrando ser uma instituição responsável e dedic
a comunidade.

Tendo como provedor o Ir. Frederico Unterbeger
seu quadro diretivo formado pelo diretor geral Dr. Carl
Roberto Seára Filho, direção técnica Dra. Elizabeth Mi
Tambara, direção clínica Dr. Douglas Bellato Betteg
realizam um trabalho extremamente ético e profission
cedendo seus vastos conhecimentos em prol do se
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lhante, disponibilizando saúde de qualidade aos mais
necessitados.

REQUERIMENTO Nº 1232
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Irineu Paris.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Irineu Paris, proprietário

da Luciane Indústria Moveleira, empresa com a qual
demonstra ser um grande empreendedor do Paraná, que
adquiriu experiência e se fortaleceu como empresário,
destacando-se em sua área de atividade. Lutador e vence-
dor em um mercado profissionalizado e competitivo. Um
cidadão engajado no crescimento e no desenvolvimento
socioeconômico e empresarial da comunidade parana-
ense. Empreendedor e dinâmico, tem em sua atividade
um multiplicador de empregos que fomentam a economia
de Colombo, do Estado e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1233
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Padre João Carlos Jareke.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Padre João Carlos Jareke,

Sacerdote da Paróquia Imaculada Conceição, que dirige
este local sagrado, determinado a cuidar de seus fiéis,
para onde, por devoção, acorrem pessoas de todas as regi-
ões, aumentando suas responsabilidades como gover-
nante das palavras do Êxodo 25:8 “E me farão um
santuário para que possa habitar no meio deles”. Coorde-
nador de ações sociais que beneficiam crianças, idosos e
adolescentes, com apoio de voluntários, Padre João Car-
los demonstra em todos os momentos toda sua dedicação
e amor ao próximo.

REQUERIMENTO Nº 1234
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações a Mac Móveis Curitiba.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Mac Móveis Curitiba, na pes-

soa de seus franqueados Sra. Vanessa Trombini Gasparin
e Sr. Decio Trombini Giesbach, que trazem um novo con-
ceito ao mercado da Capital, inaugurando esta loja espe-
cializada em móveis de fibra sintética de alto padrão. A
empresa abre suas portas, gerando empregos e movimen-

tando a economia, demonstrando sua responsabilid
social e seu compromisso com a comunidade. Com u
exposição comemorativa, “Mostra Mac Móveis 30 anos
a empresa abre espaço para profissionais de arquite
design e artistas plásticos do Estado divulgarem seus
balhos, fomentando a criatividade e a arte dos parana
ses.

REQUERIMENTO Nº 1235
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações à Sra. Marilda Maria Martinski.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem à Sra. Marilda Maria Martins

da Comissão Organizadora do Santuário Nossa Senh
do Equilíbrio e aos seus colaboradores, que através
seu empenho, realizaram um evento levando a diversã
a religiosidade à comunidade. Uma festa que represen
esperança e a fé no mundo dos homens, com igualda
prosperidade e abundância para todos. Congregand
fiéis em ação de graças ao Senhor, e ao evangelista
torno do bem comum.

REQUERIMENTO Nº 1236
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Osmar Rossi.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Osmar Rossi da Comis

Organizadora da Paróquia da Santa Quitéria e aos s
colaboradores, que através de seu empenho, realiza
um evento levando a diversão e a religiosidade à comu
dade. Uma festa que representa a esperança e a fé no
mundo dos homens, com igualdade, prosperidade e ab
dância para todos. Congregando os fiéis em ação de
ças ao Senhor, e ao evangelista, em torno do bem com

REQUERIMENTO Nº 1237
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Sr. Celso Gomes.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Celso Gomes da Com

são Organizadora da Paróquia da Barreirinha e aos s
colaboradores, que através de seu empenho, realiza
um evento levando a diversão e a religiosidade à comu
dade. Uma festa que representa a esperança e a fé no
mundo dos homens, com igualdade, prosperidade e ab
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dância para todos. Congregando os fiéis em ação de gra-
ças ao Senhor, e ao evangelista, em torno do bem comum.

REQUERIMENTO Nº 1238
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações a S/A Golden.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a S/A Golden, banda maringa-

ense dona de uma irresistível mistura musical, variando
das canções próprias, a sucessos internacionais e nacio-
nais do movimento da jovem guarda. Com um talento
nato, o grupo já arrasta legiões de fãs para os locais em
que se apresentam, proporcionando momentos inesquecí-
veis aos amantes da boa música.

Sua história marca a importância e a qualidade dos
artistas paranaenses, bem como demonstra que a Cidade
de Maringá é um centro formador de bandas, músicos,
cantores e artistas de elevado nível musical, que divul-
gam as artes de nossa terra para o Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1239
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Fernando Francisco Góis.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Fernando Francisco Góis,

membro do conselho Curador e Coordenador da Funda-
ção Educacional de Meninos e Meninas de Rua Profeta
Elias, mais conhecida como Chácara os meninos de 4
Pinheiros, que realiza um excelente trabalho de apoio aos
jovens. Orientando, prevenindo e recuperando os indiví-
duos em situação de vulnerabilidade.

Oferecendo a vivência comunitária em um ambi-
ente seguro e democrático, com o acompanhamento de
educadores, resgata a autoestima dos atendidos, sendo
considerada uma referência na comunidade.

REQUERIMENTO Nº 1240
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Fernando Menezes Prochet pela
posse na presidência da Sociedade Rural do Paraná.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Fernando Menezes Pro-

chet pela posse na presidência da Sociedade Rural do
Paraná, que toma posse com o compromisso de represen-
tar a entidade, atuando na coordenação, na defesa, prote-

ção e representação das reivindicações e direitos
filiados. Atuando intensamente na luta pelos direitos
por melhores condições, fortalecendo e valorizando
associação, com determinação e perseverança para s
rar as dificuldades, ampliando o reconhecimento do se
que representa.

REQUERIMENTO Nº 1241
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Álvaro Borges Júnior.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Álvaro Borges Júnior, j

nalista, ilustrador e autodidata em artes plásticas, c
participação em vários salões, exposições individuai
coletivas, é um artista que se impõe como um dos m
importantes da sua geração, com fortes raízes nas tr
ções brasileiras.

Várias vezes premiado no Brasil e no exterior co
ilustrações, logotipos e campanhas publicitárias, desta
se como artista plástico reconhecido e admirado.

REQUERIMENTO Nº 1242
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Campestre Distribuidora de Alimen
Ltda.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Campestre Distribuidora

Alimentos Ltda, na pessoa do Sr. Valdeci Hatsumura, q
com o bom atendimento, a qualidade e a confiança, s
difica o nome junto aos consumidores, oferecendo pro
sionalização nos trabalhos e nos serviços, sendo
fornecedor que com a sua gama de produtos, atend
expectativas de seus clientes prestando um excelente
viço à comunidade, proporcionando a proximidade
cliente com as suas necessidades.

Uma empresa geradora de empregos, que tem
ponsabilidade social, movimentando a economia
Capital, do Paraná e do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 1243
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações ao Stravazus Restaurante.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Stravazus Restaurante,

através de sua culinária, transmite à sociedade curitiba
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os prazeres da boa comida, demonstrando o espírito cos-
mopolita da Cidade de Curitiba e reforçando o turismo
gastronômico da Capital.

Por se tratar de uma cozinha de qualidade, revela as
mais profundas raízes de uma sociedade que atrai paladares
mais críticos, conquistando-os com a qualidade e com os
bons serviços prestados em ambiente confortável e agradá-
vel, fazendo do bom atendimento, um gerador de amizades.

REQUERIMENTO Nº 1244
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Salão da Leni.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Salão da Leni, que com o

bom atendimento, a qualidade e a confiança, solidifica o
nome junto aos consumidores da região, oferecendo pro-
fissionalização nos trabalhos e nos serviços, sendo o
salão de beleza do bairro que com a sua gama de produ-
tos, atende as expectativas de seus clientes prestando um
excelente serviço à comunidade, proporcionando a proxi-
midade do cliente com as suas necessidades.

REQUERIMENTO Nº 1245
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e con-
gratulações a Casa de Recuperação Água da Vida - CRAVI.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Casa de Recuperação Água da

Vida - CRAVI, que realiza um excelente trabalho de
apoio as pessoas. Orientando, prevenindo e recuperando
os indivíduos com transtornos decorrentes do uso e abuso
de substâncias psicoativas.

Oferecendo a vivência comunitária em um ambi-
ente seguro e democrático, com uma abordagem psicoso-
cioespiritual, resgata a autoestima dos atendidos, sendo
considerada uma referência na comunidade.

REQUERIMENTO Nº 1246
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Conselho Diretor do Sindicato das
Escolas Particulares do Paraná.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Conselho Diretor do Sindi-

cato das Escolas Particulares do Paraná, que representam
a entidade, atuando na coordenação, na defesa, proteção e
representação das reivindicações e direitos dos filiados.

Atuando intensamente na luta pelos direitos e p
melhores condições de trabalho, fortalecendo e valo
zando o sindicato, com determinação e perseverança
superar as dificuldades, ampliando o reconhecimento
setor que representam. Buscando o desenvolvimento
melhoria da educação de alunos e professores e co
preocupação da prática da responsabilidade social, a
vés de ações voluntárias.

REQUERIMENTO Nº 1247
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Gulin Materiais de Construção.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Gulin Materiais de Construç

que com o bom atendimento, a qualidade e a confian
solidifica o nome junto aos consumidores da região do S
Braz, oferecendo profissionalização nos trabalhos e
serviços, sendo o fornecedor do bairro que com a s
gama de produtos, atende as expectativas de seus clie
prestando um excelente serviço à comunidade, propor
nando a proximidade do cliente com as suas necessidad

Uma empresa geradora de empregos, que cum
seu papel social, fazendo de seu empreendedorism
compromisso de responsabilidade para com a socieda

REQUERIMENTO Nº 1248
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Papelaria Tryck-Tryck’s Ltda.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Papelaria Tryck-Tryck’s Ltd

que coloca todo seu conhecimento no ramo à disposi
da sociedade, buscando atender sempre melhor e
profissionalismo. Trabalhando com pessoal qualificad
dedicado, uma empresa geradora de empregos que c
pre seu papel social.

Sua atitude empreendedora demonstra o comp
misso e a responsabilidade para com a socieda
fazendo do comércio uma ferramenta disseminadora
igualdade social. Fazendo do bairro de Santa Felicida
referência no comércio da Capital.

REQUERIMENTO Nº 1249
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, votos
louvor e congratulações a Sra. Iracema Santos
Oliveira.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST



Curitiba, quarta-feira, em 28/04/2010 Pág. 15

,
te;
ie-
4º

o;
io
ar
siel
ra;
e
de

u-

-
o
de

gis-
rlos

de
us.
io.
ta,
vou
do
até
le

o-
ro-
os,
ia
é,
ela
ais
itos
em

am-

o
cia
área
que
tava

não
por-
as
JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Sra. Iracema Santos de Oli-

veira, administradora da Casa da Comunidade Atenas
Augusta e coordenadora do Grupo Conviver, onde
devota-se às senhoras da 3ª idade, promovendo a sua
inclusão e participação em atividades que proporcionam
a socialização destas.

Com uma vida dedicada ao semelhante, tem mar-
cante presença em várias atividades voltadas ao auxílio
das pessoas, como fundadora de grupos de apoio nas
áreas de segurança, saúde, família e defesa do consumi-
dor. Um exemplo de cidadania, uma mulher engajada nas
lutas por uma condição de vida melhor para os moradores
de seu bairro e de sua Cidade.

REQUERIMENTO Nº 1250
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Delegado Federal Reinaldo Almeida
César Sobrinho.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Delegado Federal Reinaldo

Almeida César Sobrinho, que assume a presidência da
Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal.
Frente a entidade, representará a categoria em âmbito
nacional, atuando na coordenação, defesa, proteção e
representação das reivindicações e direitos do Policiais.
De forma intensa, buscará a congregação de seus sindica-
lizados e a luta por direitos profissionais, por melhores
condições de vida e trabalho, fortalecendo e valorizando
a profissão, com determinação e perseverança para supe-
rar as dificuldades, ampliando o reconhecimento do Poli-
cial Federal.

REQUERIMENTO Nº 1251
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações a Diretoria Executiva da Federação dos
Trabalhadores Rodoviários do Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Diretoria Executiva da Federa-

ção dos Trabalhadores Rodoviárias do Estado do Paraná,
que representam a entidade, atuando na coordenação, na
defesa, proteção e representação das reivindicações e
direitos dos filiados. Atuando intensamente na luta pelos
direitos e por melhores condições de trabalho, fortale-
cendo e valorizando a entidade, com determinação e per-
severança para superar as dificuldades, ampliando o
reconhecimento a melhoria dos profissionais e a sua
devida valorização.

São homenageados:

Diretoria Executiva: Epitácio Antonio dos Santos
Presidente; João Batista da Silva, 1º Vice-Presiden
Ronaldo José da Silva, 2º Vice-Presidente; Nelson D
sel Winter, 3º Vice-Presidente; João Carlos da Rosa,
Vice-Presidente; Alcir Teixeira (in memorian), Secretário
Geral; Noel Machado da Silva, Secretário Geral Adjunt
Evaldo Antônio Baron, Secretário de Finanças; Olímp
Mainardes Filho, Secretário de Finanças Adjunto; Hilm
Adams, Secretário de Imprensa e Comunicação; Jo
Tadeu Teles, Secretário de Educação Sindical e Cultu
Laudecir Pitta Mourinho, Sec. de Org. Sindical
Relações Sindicais; José Aparecido Faleiros, Sec.
Negociações Coletivas e Jurídico.

 Pequeno Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
No Pequeno Expediente, com a palavra o Dep

tado Antonio Belinati, primeiro orador inscrito.

Deputado Antonio Belinati (PP)
O SR. ANTONIO BELINATI

Sr. Presidente, Deputado Antonio Martins Anibe
lli; Deputado Douglas Fabrício, liderança de Camp
Mourão; Deputado Jonas Guimarães, grande liderança
Cianorte; colegas paranaenses, com muita alegria re
tramos a presença, na tribuna de honra, do Pastor Ca
Alberto Passeri, Pastor titular da Igreja Metodista
Araucária, homem de fé, pregador da palavra de De
Sempre é uma alegria, Pastor, recebê-lo em nosso me

Quero agradecer ao meu amigo Jaquinta Batis
que mandou uma análise aqui e que em outra Sessão
falar do e-mail dele, ele está indignado com a história
Governo pagar aluguel para a Dilma, que ele chama
de guerrilheira, o PT pagar um aluguel caríssimo. E
sempre nos manda mensagens aqui.

Também da sua terra, Deputado Dobrandino, pr
fessor José, de Foz: Parabéns, Deputado Belinati, os p
fessores precisam que os salários sejam melhorad
25,7% de equiparação salarial pretendida pela categor
é justa e merecida.Concordo, meu caro professor Jos
aumentar o percentual da hora-atividade pretendida p
categoria em 20% é muito pouco, e estão cada vez m
sobrecarregados os professores, muito trabalho, mu
até estressados! A redução do número de estudantes
sala de aula ele acha que é importante e eu concordo t
bém.

E-mail de Fazenda Rio Grande informa que
posto de saúde aplicou vacina vencida. Uma denún
séria que esperamos que o prefeito e autoridades da
da Saúde tomem providências. Se tem a vacina, por
esperar vencer? Por que aplicar uma vacina, que já es
vencida, numa criança?

Estudantes surdos, nossa solidariedade, eles
estão nos ouvindo, mas estão com uma reclamação
que fizeram a prova do ENEM e não havia intérprete n
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salas de aula, então eles estão pedindo para anular esta
prova do ENEM. Como é que o Governo faz estas provas,
que têm até portador de deficiência auditiva, e não coloca
intérprete? É uma absurdo isso que aconteceu! Então está
aqui:Estudantes surdos dizem que não foram auxiliados
por intérprete durante a prova do ENEM.Se não tinha
intérprete, acho que cabe até a anulação, sim.

Da Vereadora de Londrina, Sandra Graça, mulher
de fé, inteligente, grande batalhadora, uma das mulheres
mais inteligentes da vida pública do Paraná. Manda um e-
mail aqui:Parabéns, Deputado Belinati.

A assiduidade em plenário retrata o compromisso
que o senhor tem com o povo do nosso Paraná.

Que o nosso Deus continue abençoado a sua vida
e dos seus.

É sobre o levantamento da Folha de Londrina, que
no mês passado tive a bênção, junto com outros Parla-
mentares, de comparecer em todas as Sessões, em todas
as votações desta Casa de Leis. Agradeço a Deus, porque
se eu pude comparecer é porque graças a Deus não tive
nenhum contratempo de ordem pessoal ou familiar. Obri-
gado a essa grande mulher.

E-mail do Conselho Tutelar de Bela Vista do Para-
íso. Tem muita Cidade que tem Conselho Tutelar, mas é
uma dificuldade.

Uso o horário do meu partido.

Passa a usar o horário da Liderança
do PP
(Lê):

CONSELHO TUTELAR DE BELA VISTA DO PARAÍSO - PR
OFÍCIO nº 030/10

Bela Vista do Paraíso, 23/03/10.
Solicitação
Este Conselho Tutelar, órgão permanente e autô-

nomo não jurisdicional encarregado pela sociedade de
zelar pelos direitos da criança e adolescente, definidos
no artigo 131 da Lei Federal nº 8069/90 na data de 23/
03/10 vêm através deste, primeiro informar que: por
mais que a boa vontade e a disposição para trabalho não
falte a este conselho estamos encontrando muita dificul-
dade na realização de nossas atividades diárias, pois há
quase dois meses estamos sem um carro e devido a
demanda de ocorrências nosso esforços não bastam para
cumprirmos nossa tarefa, pois a falta de um automóvel
compromete qualquer atividade mínima para o funciona-
mento deste conselho. Ocorre que, tínhamos um carro
modelo Ipanema, ano 95, disponibilizado pela Prefei-
tura, contudo ultimamente este veículo estava gerando
uma grande manutenção, e há quase dois meses este veí-
culo ficou impossibilitado de rodar, sendo condenado por
profissionais e encostado pela Administração Pública.
Em nossas tarefas diárias temos que utilizar um automó-
vel constantemente, uma vez que nos deslocamos para
atender a solicitação de populares, escolas, Polícia Mili-

tar, Polícia Civil, serviço de Saúde enfim, entidade
governamentais ou não governamentais, que nos pro
ram para tomarmos as providências pertinentes a e
conselho. Sendo assim, solicitamos de V. Sa., dentro
suas possibilidades, um automóvel em condições de r
lizarmos as obrigações diárias deste órgão que funcio
24 horas por dia todos os dias do ano.

Limitando a este simples exposto, agradeço des
já a atenção.

(a) LEANDRO BORGES DE ARAÚJO
Presidente do Conselho Tutelar

Fui Vereador, comecei a minha carreira com
Vereador, sei a importância que tem o Vereador para
povo, para mim é a autoridade que mais presta serviço
povo. Muitas vezes o Prefeito fica trancado no gabine
muitas vezes não tem vontade de receber o povo, o
hora porque está ocupado ou viajando. Ou às vezes o
prio povo fica com vergonha de ir ao gabinete. Na casa
Vereador o povo sente-se à vontade para ir de madrug
feriado, domingo, com tudo quanto é tipo de problem
que você pode imaginar. Às vezes até um cidadão q
levou um chifre da mulher vai reclamar para o Veread
caso de doença, remédio, emprego, cadeira de roda
digo que do jeito que está a lei, agora o Vereador atend
cidadão e vai para a cadeia, ou fica inelegível, compran
voto, abuso de poder econômico. Como é que vai exp
car isso para o povo? Chega um sujeito e bate dese
rado de fome e você dá um sanduíche para o pedinte
compra de voto, é abuso de poder econômico. É de
jeito. Até para dar esmola, se o político for pego por u
fiscal da Justiça Eleitoral, ele vai para a cadeia, fica ine
gível, tem que contratar advogado, vão dizer que ele e
comprando voto até de quem não tem voto para votar
eleição. O trabalho do Vereador reputo de grande imp
tância para servir à comunidade.

E-mail da Câmara Municipal de Coronel Vivida:

OFÍCIO CIRCULAR Nº 002/10
Coronel Vivida, 07 de abril de 2010

Exmo. Sr. Deputado:
Conforme requerimento aprovado por esta Cas

de Leis, solicitamos a V. Exa. providências no sentido
alterar a legislação que trata da obrigatoriedade d
implantação do sistema de emissão de nota fiscal elet
nica para pequenas e microempresas, estabelecendo
limite de faturamento assim como já foi feito com outra
atividades empresariais.

Entendemos que esta medida é urgente e
extrema necessidade para manutenção das micro
pequenas empresas.

Atenciosamente,
Vereador Frank Ariel Schiavini

Presidente da Câmara Municipal
Olha que assunto interessante. Tem o peque

empresário, o microempresário, que deveria também
esse benefício, sim, porque se tiver que emitir a nota e
trônica de tudo, isso cria um embaraço muito grande.
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Agradeço à Câmara de Coronel Vivida, acho que é
um assunto que poderemos, com o apoio de outras Câma-
ras, das nossas autoridades, dos Deputados Federais, dos
Senadores e desta Casa de Leis, darmos um apoio ao
pequeno e microempresário do Paraná. Tem empresa que
é tocada quase que por toda a família, às vezes tem pou-
cos funcionários, empresas passando por dificuldades
financeiras.

Deputado Romanelli, V. Exa. que é líder e não é
líder, é líder pela competência, mas até agora está igual à
dança das cadeiras, se levantar e demorar em sentar, vão
puxar a cadeira. O Governador Pessuti até agora não
explicou se vai ou não convidar o Deputado Romanelli
para líder.

Ajudem o pequeno e o microempresário. Vamos
acabar com esse negócio de ter que emitir nota eletrônica
para o pequeno empresário.

Há pouco, pegamos na internet e comentava com o
Pastor Nena, da Igreja Metodista de Araucária, que saiu
um relatório e agora está começando aparecer a verdade.
Até outro dia o Brasil tinha emprego sobrando; quem não
trabalhava era vagabundo e vagabunda, não queria nada
com a dureza.

Tenho comentado com meus valorosos assessores,
nosso querido Gená, a nossa querida Marta, nosso que-
rido Gustavo, ele sempre sorridente, nossa Kelly, o Alan
e a Fernanda, toda a nossa equipe, estava comentando
que agora está chegando a eleição e a verdade começa a
aparecer. Saiu há pouco na internet que aumentou oficial-
mente que o Brasil está com 13,7% de desempregados. Já
tinha desempregados, mas são aquelas mentiras. É igual
às pesquisas eleitorais, quem é que tem certeza hoje?
Quantos pontos concretos tem o Serra na pesquisa para
Presidente? Quantos pontos tem a Dilma, de verdade?
Tem instituto que às vezes joga pesquisa mentirosa na
opinião pública, só que quando vai chegando a eleição,
eles vão corrigindo para não desacreditar o instituto. Joga
como se o povo, da noite para o dia, tivesse mudado de
candidato. Muitas vezes, ou de má-fé ou até por erro, o
instituto vinha divulgando um determinado número na
pesquisa e quando chega às vésperas da eleição aparece
outra realidade.

Assim está o índice do desemprego. Ora! Quase
14% da mão de obra apta para o trabalho estão desempre-
gados. São milhões de brasileiros que estão quebrando a
cara, batendo à porta do SINE e não tem emprego para
todo mundo, não.

Queira Deus que o Brasil continue nesse ritmo de
prosperidade e que sobre empregos, que falte mão de
obra, mas não falte emprego. Sem falar do subemprego,
porque já fui em algumas fábricas que até parece regime
de escravidão, o trabalhador chegando antes do sol nas-
cer, trazendo a marmitinha, a bóia-fria feita no dia ante-
rior. Tem indústria que não tem nenhum fogão para o
operário esquentar a comida que trouxe de casa. Quando
o ideal seria o Governo do Paraná dar um incentivo a
todas as empresas do Paraná, e obrigá-las, tornar lei que

elas forneçam alimentação, feita na hora, porque o tra
lhador bem alimentado vai produzir muito mais n
emprego.

O Sr. Dobrandino da Silva (PMDB)
V. Exa. tem razão, quanto ao desemprego. A mo

tra clara está aqui na Casa. No meu gabinete passam
tro ou cinco por dia, desempregados que vêm de Foz
Iguaçu para cá, que não acham emprego e estão volta
para lá. Pessoas daqui. É um desespero total. Ouvi e
dias aqui desta tribuna que o Brasil melhorou. Não é v
dade. É só na propaganda. V. Exa. está coberto de ra
na televisão é uma maravilha, mas na realidade é
desespero total do povo brasileiro.

O SR. ANTONIO BELINATI (PP)
Muito obrigado, Deputado.
Para terminar, esta aqui é a Folha de Londrina de

hoje. Olhem que manchete triste, lá que é a minha bas
minha vida em Londrina:Tráfico de drogas: sociedade
tem que acordar.Aqui, um ônibus queimado. Mais um
ônibus queimado na região de Londrina, em Ibipo
Paraná não é apenas a rota das drogas. Agora é con
midor.

Por que chegamos a este ponto? O consumo e
concentrado no interior: 95% dos assassinatos, 95%
homicídios têm relação com as drogas. Quem afirma i
é o novo Secretário da Segurança. E ele fala que quei
ônibus, agora, virou modelo.

Veja bem, 95% dos homicídios no Paraná!
origem é a maldita droga, que só serve para destru
felicidade, a vida do jovem, do adolescente, do dep
dente. Tem criança consumindo drogas, tem ado
centes, tem até gente de cabelos grisalhos, no fim
vida, dependente da droga. E a pessoa, no desesp
quando não arranja dinheiro para a droga, mata o pa
mãe, o avô, avó, assalta, porque é um desespero
para o consumo da droga. É muito triste saber q
agora o Paraná não é mais apenas a rota das dro
Agora é consumidor. Quer dizer, passou a ser u
grande consumidor de drogas, o que nos deixa mu
tristes e com a esperança de que as autoridades a
com rigor, com severidade, para diminuir o número
traficantes de drogas aqui no Paraná. O ideal seria a
bar com todos os traficantes de drogas. Que haja u
ação objetiva da Polícia.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Concedemos a palavra ao próximo orador inscr

no Pequeno Expediente, Deputado Reni Pereira.

Deputado Reni Pereira (PSB)
O SR. RENI PEREIRA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, impre
aqui presente, telespectadores da TV SINAL.
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Inicialmente quero, no Pequeno Expediente, falar
sobre uma questão que chama atenção. Sei que tem tantas
coisas que chamam a atenção, mas estamos acompa-
nhando pelos jornais, pela imprensa, a possibilidade de
uma negociação com as concessionárias de pedágio. E
com todo respeito, até pela amizade que tenho pelo ex-
Deputado Orlando Pessuti e agora Governador, continua-
rei respeitando-o, mas farei meu papel como Deputado.
Talvez alguns Deputados tenham esquecido, talvez a
imprensa tenha esquecido, talvez algumas pessoas do
Paraná esqueceram, mas eu não esqueci.

Desde o ano passado fiz um alerta aqui nesta Casa,
do temor que seria uma redução da tarifa de pedágio se
ela não fosse devidamente esclarecida, porque por trás
desta diminuição pode vir uma prorrogação da concessão
de pedágio. E a prova que não esqueci é que o primeiro
projeto que protocolei nesta Casa, o Projeto nº 010 ou
011/01, na primeira semana, aqui juntamente com o
Deputado Luiz Claudio Romanelli, foi justamente para
tentar retirar do texto legal a possibilidade de prorrogação
além dos 25 anos, porque na lei que autorizou a conces-
são diz que as concessionárias podem explorar por 25
anos, prorrogáveis por mais 25. Essa prorrogação não
depende de anuência da Assembleia do Tribunal de Con-
tas, do Ministério Público, não depende de anuência da
imprensa, não depende de ninguém, pois é feita adminis-
trativamente. Por isso que estou torcendo muito para que
o Governador, com o seu estilo de composição, de con-
versa e de diálogo - aliás tem sido enaltecida essa postura
até mesmo pelo representante das concessionárias - con-
siga reduzir o pedágio. Mas, em hipótese nenhuma, sem
os devidos esclarecimentos, vamos, não somente eu mas
a Assembleia, assistir passivamente essa alteração com
uma prorrogação embutida.

E por que falo isso? Porque em dezembro do ano
passado repudiei, desta tribuna, as palavras do diretor
regional da Associação Brasileira de Concessionárias,
que falou que quando o Governo entrava na Justiça - o
ex-Governador Roberto Requião entrou por sete vezes na
Justiça para baixar - aquilo era um jogo de cena política.
E não critiquei apenas ele, mas critiquei também, na
época, as declarações do Diretor Geral do DER e também
do Procurador do Estado, dizendo que as concessionárias
não estavam cumprindo com a sua parte nos contratos e
que poderiam sofrer um processo de caducidade. Quem é
que pode dizer e interromper o contrato? Não é o DER?
Aí me parece que assistia razão ao diretor das concessio-
nárias, porque é jogo de cena política.

Então, quero deixar bem claro aqui que tenho uma
profunda amizade e um respeito, que nunca neguei, pelo
Governador, sei que ele está fazendo o melhor que pode e
torço muito para que resolva essa questão, que está em
Brasília, da multa do Paraná, porque inclusive conserta
aquelas contas, que acabamos aprovando aqui, cheias de
furos, porque aquilo que hoje estamos lá brigando para
não pagar, aquilo que é para voltar, já foi contabilizado
como dinheiro em caixa em 2006 pelo Governo do

Estado e até hoje não veio, mas já estava como dinh
em caixa lá atrás para fechar as contas.

Passa a usar o horário da Liderança
do Bloco PSB/PRB/PV
Então, torço muito, mas não vão me levar no af

gadilho. Tenho um projeto tramitando na Casa, que e
na CCJ, para mudar isso e entendo que se for necessá
prorrogação por um ou dois anos para atender algu
diminuição substancial, faremos.

Aliás, Deputado Artagão Júnior, V. Exa. é o Pres
dente da Comissão de Fiscalização e lembro perfe
mente que há dois ou três anos o senhor chamou e
senhor aqui e ele fez exatamente isso que ele deu a en
der. É como aquela história do sapo que, quando con
nado à morte, disse: “Atirem-me no fogo, porque se m
atirarem na água não sei nadar”. Foi exatamente is
estamos dispostos a negociar, mas queremos um p
maior. E uma das alegações que ele falou foi que dimi
muito o tráfego de veículos, que eles tinham uma pre
são. Milonga! Duplicou o volume!

Então, temos que estar atentos a tudo o que ac
tece e não somente àquilo que é a pauta da impre
Também temos que cuidar dessa pauta e cuidar da age
positiva e, nesse sentido, o Deputado Tadeu Veneri ac
de me trazer aqui um requerimento que ele fez tamb
na data de hoje, e já coletamos a assinatura de alg
Deputados, requerendo à Mesa Executiva que seja pr
colado em Plenário o novo Regimento Interno esta Ca
de Leis. Existe uma comissão que está estudando, m
uma prerrogativa da Mesa Executiva que protocole p
que tenhamos 60 dias para fazer as devidas alteraçõe

Parece-me que o Deputado Tadeu Veneri está
mesmo sentido, pedindo para que venha ao Plenário
que os Deputados possam alterá-lo. Ele elenca algu
sugestões, não só ele, não só as bancadas, mas tod
Deputados têm que contribuir para que possamos a
quar o nosso Regimento Interno aos novos tempos,
só da política paranaense, mas da política nacional
nosso Regimento, por exemplo, não tem nem a previ
de algumas votações que já estamos adotando há ma
dois anos com o painel eletrônico.

Concedo um aparte ao Deputado Artagão de M
tos Leão.

O Sr. Artagão Júnior (PMDB)
V. Exa. traz um assunto de extrema importância

que volta à pauta da política no Estado do Paraná, h
vista alguns comentários que estão sendo feitos desd
posse do novo Governador Orlando Pessuti. Bem le
brado por V. Exa., pois faz parte também da Comissão
Fiscalização, que tratamos desse assunto de forma
tante efetiva e encontramos algumas argumentações
fundadas da parte dos representantes das concession
Certamente há interesse da sociedade paranaense
que alguma solução seja dada a esse caso das conce
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de pedágio. A redução seria, sem dúvida alguma, um pre-
sente à sociedade paranaense. Melhor seria se pudésse-
mos eliminar a concessão, mas essa, juridicamente, já foi
respaldada. Então, o entendimento, o diálogo, nesse
momento, trará um efeito muito maior. Se necessário for,
eu como Presidente da Comissão de Fiscalização, coloco
à disposição a nossa comissão. Como entendo que todos
os Parlamentares estarão juntos, no sentido de buscar
interesse público. Se necessária for a intermediação da
Assembleia Legislativa, se esta Casa entender por bem e
necessário a participação da Comissão de Fiscalização, a
comissão terá, mais uma vez, a satisfação em cumprir
com seu dever e buscar um entendimento, uma solução
para essa pendenga que vem se arrastando há tanto
tempo.

Parabéns a V. Exa.
Muito obrigado.

O SR. RENI PEREIRA (PSB)
Muito obrigado pelo aparte. V. Exa acaba dando

uma excelente sugestão. Como não é possível todos os
Deputados acompanharem as negociações, as tratativas
dessa alteração, em nome do Poder Legislativo que auto-
rizou antes de chegarmos aqui, mas autorizou e vale a lei,
que a Comissão de Fiscalização, que são apenas sete
Deputados, encaminhem expediente ao Poder Executivo
dizendo que gostariam de acompanhar as tratativas, para
que não aconteça o que aconteceu no ano passado com os
aditivos. Que seja de uma forma transparente, colocados
para a população todos os termos dessa negociação. O
que é possível e o que não é possível.

Concedo um aparte ao Deputado Elton Welter.

O Sr. Elton Welter (PT)
Quero me referir ao Regimento Interno. Esta Casa

vive um momento muito difícil, mas positivo. Esta Casa
de Leis está estudando um Regimento Interno moderno,
que pressupõe toda uma reestruturação administrativa,
que está sendo trabalhada pela Mesa. Já existe um orga-
nograma onde descentraliza as atividades dos processos
legislativos. Hoje, todos os Pares desta Casa reconhecem
que havia, de fato, uma concentração das funções na dire-
torias geral. E, com esse novo organograma, inclusive
está sendo pré-formatado na COPELEGIS, ação que eu
coordeno nesta Casa, esse organograma certamente será
apresentado em breve e proporcionará uma estrutura
moderna para a Casa. E, com esta reestruturação, o Regi-
mento Interno necessariamente terá que vir para esta
Casa, ser votado e dar condições melhores de trabalho
para o conjunto dos Pares desta Casa, tanto nas comis-
sões temáticas como nos gabinetes dos Parlamentares.

Obrigado pelo aparte.

O SR. RENI PEREIRA (PSB)
Obrigado, Deputado Welter.
É justamente conhecendo que já existe tramitando

na COPELEGIS uma modernização do sistema desta

Casa que não estou pedindo nada novo. Sei, também,
já existe uma comissão elaborando, mas não adianta
mos o melhor, o ideal, numa gaveta. Temos que vo
temos uma Copa do Mundo, temos prazos regimenta
serem cumpridos temos que ouvir o Plenário. Então,
Presidente, este requerimento conta com a assinatur
Deputado Duílio Genari, nosso decano, de alguns De
tados que estavam presentes, a Deputada Cida Borgh
o Deputado Felipe Lucas, entre outros, Deputado E
Rusch, que eu lembro, Deputado Nishimori, enfim, n
lembro todos que assinaram. Estamos pedindo q
depois de ouvido o Plenário soberano, que seja proto
lado pela Mesa Executiva, que é quem tem a prerrogat
o projeto de resolução que tratará de novo Regime
Interno desta Casa de Leis.

Este requerimento não é conflitante com o reque
mento que me parece será apresentado pelo Depu
Tadeu Veneri, que requer que seja em 30 dias. Acho
temos que apresentar imediatamente, para que possa
ter esse Regimento, se possível antes da Copa do Mu
porque sabemos que vem uma Copa do Mundo, vem
período eleitoral. Assim, estaremos respondendo al
mas afirmações que estão sendo feitas genericament
todo estado do Paraná e, principalmente, em relaçã
aproveitação política que algumas pessoas fazem de a
mas deficiências da Casa, que acredito que nem to
têm dolo, mas aquelas que são possíveis de corrigir
por obrigação de corrigir. Sabemos que muitas de
serão corrigidas com o novo Regimento.

Obrigado, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador inscrito, Deputado Cleiton Kielse

Deputado Cleiton Kielse (PMDB)
O SR. CLEITON KIELSE

Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputado
Venho a esta tribuna com um tema que, com c

teza, movimenta todas as Cidades do Paraná, toda
entidades. Faz 23 anos que participo dessas entida
que movimentam diretamente, hoje, no Estado do Para
quase 200 mil vidas, que seriam as entidades vincula
às APAEs. As APAEs que temos soma entre as entida
não-governamentais, as entidades filantrópicas, as en
des que são vinculadas diretamente ao centro de ate
mento educacional especializado, movimentado c
recurso que, com muito orgulho, Sr. Presidente, part
pamos, nos últimos nove anos, dessa movimentaç
junto à Secretaria de Estado da Educação, para o en
dramento.

Deputado Belinati, o senhor que prestou um se
viço muito claro e muito eficiente na parceira com
APAEs da sua Cidade, com as entidades de atendime
às crianças, jovens e adultos especiais, há nove a
diretamente, estamos trabalhando fazendo com que
jetos nesta Casa saiam do papel e que venham ao en
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tro, juntamente numa parceria com o Senador Flávio
Arns, que venhamos a entregar equipamentos, ônibus,
muitos desses ônibus entregamos, via Governo do
Estado, às APAEs em nosso Estado.

Mas, a nossa vinda a esta tribuna vem tratar do
Projeto de Lei nº 126/10, que cria a rede de apoio às insti-
tuições filantrópicas que oferecem, exclusivamente, edu-
cação básica na modalidade de educação especial, em
escolas ou centros de atendimento educacional especi-
alizado.

E por que viemos neste momento à tribuna? Soma-
mos nesses últimos sete anos e meio quase R$ 200
milhões em investimentos, do Governo do Estado, no
pagamento dos funcionários e de equipamentos dessas
novas entidades.

Deputado Rafael Greca, o senhor quando Prefeito
de Curitiba também fez parcerias com as APAEs e com
as entidades filantrópicas daqui, fazendo um trabalho que
foi irradiado não só pelos Faróis do Saber, mas por mui-
tas outras ações que sabemos, em prol da Educação.

Este projeto está na pauta da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e queremos prorrogar por mais três anos
este convênio entre o Governo do Estado, todas as entida-
des que tenham este tipo de atendimento, no qual vamos
diretamente indicar a soma de quase R$ 80 milhões, que
ficarão resguardados em favor das APAEs e das institui-
ções. Quem não conhece o trabalho de uma APAE ou de
uma Organização Não Governamental, que faz este tipo
de atendimento, não sabe o que de eficiente existe hoje na
cooperação técnica e profissional de muitos e muitos pro-
jetos, que o Paraná é modelo e que pode mostrar ao Bra-
sil.

Somando o que temos de projetos para este ano
de 2010, 2011, 2012 e 2013, independente de quem
venha a assumir o Governo, se tivermos a continui-
dade do Orlando Pessuti, muito que bem, seria exce-
lente. Se tivermos com outro Governante, com este
projeto, com o apoio absoluto desta Assembleia no
Projeto nº 126/10. Por isso da nossa presença aqui na
tribuna, solicitando à Comissão de Constituição e Jus-
tiça que possamos votar já na próxima semana este
projeto, que daria não apenas as formalidades legais,
mas as obrigações vinculadas aos programas das enti-
dades mantenedoras seriam mantidas em todos os
Municípios do Estado do Paraná. Foi contratada via
PPS, terceirizada a linha de mão de obra que temos,
para que essas entidades não parem nunca. Venho sim-
plesmente solicitar que possamos, já na próxima
semana, votar esse projeto. Aí, faremos o encaminha-
mento com mais consistência.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador inscrito, Deputado Douglas Fabrí-

cio, que usará, na continuidade, o horário do PPS/PMN,
por 15 minutos.

Deputado Douglas Fabrício (PPS)
O SR. DOUGLAS FABRÍCIO

Presidente Anibelli, Sras. Deputadas, Srs. Depu
dos, profissionais da imprensa que fazem a cobert
desta Sessão, também as pessoas que nos acompa
através da TV SINAL, que estão nas suas residênc
acompanhando o trabalho dos Deputados nesta tarde

Tenho três assunto, basicamente, para tratar a
O primeiro deles, quero ler uma notícia que saiu
imprensa regional em Campo Mourão, para vocês ver
a gravidade de um assunto que estamos quase que ca
dos de falar aqui, que é com relação à Segurança Púb
Vejam só a notícia.

(Lê):
Promotoria de Justiça aciona o Estado e exig

investimentos na Segurança Pública.
A Promotoria de Justiça de Campina da Lagoa, n

região de Campo Mourão, ajuizou nesta terça-feira, 2
de abril, ação civil pública contra o Estado para cobra
investimentos na área da Segurança Pública.

Os três Municípios que integram a Comarca
Campina da Lagoa, Nova Cantu e Altamira do Paraná
não dispõem de delegado de Polícia ou carcereiro e ma
têm um efetivo de três investigadores e um escrivão co
representantes da Polícia Civil e apenas seis policia
militares. A situação é ainda mais grave porque outra
Cidades da região, Juranda e Ubiratã, são atendida
pela mesma equipe de policiais civis.

Para garantir o mínimo de segurança para a
comunidade o MP-PR requer, liminarmente, a nomeaç
de um delegado, um escrivão, um carcereiro e mais d
PMs. No mérito do processo, a contratação de servido
concursados para ocuparem as funções de delega
escrivão (dois), carcereiros (em número s ser definid
investigadores (também e ser determinado), e mais p
ciais militares (no mínimo mais dois).

Na ação, a promotora de Justiça Leandra Flore
ressalta que Campina da Lagoa representa uma das re
ões mais carentes do Estado, com uma das piores mar
de IDH (Índice de Desenvolvimento Humano). Os tr
Municípios que integram a Comarca somam 27 mil 52
habitantes (dados do IBGE).

Então, vamos imaginar esse cenário. A Promoto
de Justiça teve de entrar contra o Estado, aciona
Estado, para conseguir pedir aquilo que é dever
Estado, oferecer ao cidadão condições de vida segura

Já imaginou isso, Deputado Elton Welter? Em q
nível chegamos? Deputado Pastor Edson? O Deputa
para conseguir um pedido de informações sobre a Se
taria da Segurança Pública, por mais que seja aprov
pela Assembleia Legislativa, foi lá na Segurança Públi
o pedido chegou lá e não foi respondido. Tivemos q
entrar na Justiça e ganhar a causa para poder obter a
posta, que começa a contar o prazo agora. Imagino
na semana que vem tenhamos essa resposta.
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A população não consegue ter os seus direitos res-
peitados, lamentavelmente. E ainda ouço algumas pes-
soas virem falar aqui que o Governo está bom. Mas, não
está resolvendo! Se está precisando o cidadão ir à Justiça
para pedir melhor Segurança, para contratar delegado, é
uma falta de consideração sem tamanho!

Então, deixar aqui esse registro e o nosso protesto,
mais uma vez. Que o Governo atenda o nosso pedido,
pelo menos na Justiça, agora. Já que não atende o apelo
dos Deputados, nem da população, agora espero que atra-
vés da Justiça aqueles Municípios possam ser atendidos.

O segundo assunto, Sr. Presidente, tenho em
mãos aqui um documento de licitação modalidade Pre-
gão Eletrônico n˚ 1113/10, que vai ocorrer na SANE-
PAR e são várias páginas, tem aqui 22 páginas,
obviamente não consigo ler todas essas páginas aqui,
Deputado Elio Rusch, mas eu anotei alguns pontos e já
vi isso um pouco na imprensa, gostaria de ver mais, até
pediria o apoio da imprensa para dar uma olhada nisto,
nos ajudar, ver se isso é legal, ou se é ilegal, é moral,
pelo menos, porque o que eu pude entender, não sou
profissional da área de seguro, então não sou profundo
conhecedor do tema, mas tenho obrigação de trazer
aqui este assunto para que aquelas pessoas que estão
nos assistindo, para que a própria imprensa reforce
isso, fala aqui, o pregão eletrônico será realizado em
Sessão pública por meio da internet, mediante condi-
ções de segurança, criptografia e autenticação em
todas as suas fases.

Mas o que é o objeto então desse pregão eletrônio?
Constitui o objeto do presente procedimento a contrata-
ção de serviço de cobertura securitária na modalidade de
responsabilidade civil para Conselheiros, Diretores e
Administradores da SANEPAR, com abrangência nacio-
nal e internacional, conforme especificado nesse edital e
seus anexos.

Passa a usar o horário da Liderança
do Bloco PPS/PMN
Para entendermos melhor, o que significa isso,

Deputado Elio Rusch? Eu fui lendo, lendo, como disse
tem várias páginas, pelo que eu compreendi aqui os Dire-
tores da SANEPAR estão fazendo um seguro no valor
máximo aqui, aí vai para o pregão e aquele que oferecer o
valor mínimo vai conseguir, de repente, ganhar, mas o
valor está colocado aqui em R$ 521.152,72, mais de meio
milhão de reais por ano. Está aqui o prazo da vigência
desse seguro que será feito, ele fala em 365 dias. O con-
trato terá duração de 365 dias a partir da sua assinatura,
data essa que deverá coincidir com a emissão da apólice,
podendo ser estendido, se as partes assim concordarem,
nos termos do artigo 103, da Lei n˚ 15608, desde que as
partes se manifestem com antecedência de 90 dias ao tér-
mino do contrato.

Então, imaginemos que a empresa que ganhou,
antes de 90 dias do seu vencimento ela se interessa nova-

mente em continuar, a empresa que contratou também
interesse, pode prorrogar.

Os encargos da contratada, ou seja, quais as
ponsabilidades então da empresa que vai ganhar essa
tação? Prestar serviços de cobertura securitária
modalidade de responsabilidade civil para Conselheir
Diretores e Administradores da SANEPAR, com abra
gência nacional e internacional.

É seguro para os administradores. Então, a min
dúvida é a seguinte: escuta, para alguém ser gerent
uma determinada empresa, primeiro no caso especí
da SANEPAR, são nomeações, e vocês estão vendo q
nomeia, é o Governador, aí, se não nomear pessoas
não tenham capacidade, vai fazer um seguro, se tiver
erro lá aí o seguro vai cobrir. É isso? Será que é isso
estou entendendo errado?

Dentre os encargos tem vários outros itens:
seguro deverá cobrir indenizações aos Conselhei
Diretores e Administradores da companhia referentes
processos legais e administrativos contra os mesm
incluindo honorários advocatícios e despesas proces
ais, fundadas em responsabilidades legais por atos
gestão praticados pelos respectivos segurados, desde
não importe em ato doloso. Só faltava também impor
em ato doloso!

Aqui nas coberturas regulares tem vários itens, v
citar alguns: cobertura para reclamações da adminis
ção de recursos humanos; práticas trabalhistas, inclui
dano moral para administradores e gestores; cober
para defesa de custos em procedimentos extrajudic
contra os administradores.

Um dos itens que me chamou a atenção també
cobertura aos sucessores, cônjuges, espólios, herdei
representantes legais dos segurados.

Mais uma vez, Srs. Deputados - e aí têmalgumas
coberturas suplementares - confesso para vocês
fiquei preocupado com este processo de licitação. Ag
a data do processo de licitação também, vai ser vésp
de feriado, a partir das 3, 4h da tarde, é uma sexta-fe
sábado é feriado, os interessados vão lá fazer o proce
licitatório... quem vai ganhar não sabemos... A min
preocupação é se isso é moral, pode até ser legal, nã

Deputado Romanelli, por que não foi feito iss
antes? A SANEPAR nunca precisou disso, quantos a
tem a SANEPAR? Imagino que seja uns 50, certo? S
que nesses 50 anos nunca teve uma situação dessas?
que só agora é preciso? V. Exa. vai ter que explicar,
gosatria de sanar estas dúvidas, porque o preço da ág
caro, a taxa de água é cara! “Ah, mas tem gente na t
mínima que não aguenta pagar a taxa mínima!” “Te
muitas famílias que recebem água de graça”. Tudo be
nós votamos e aprovamos isso aqui, mas quando falam
por exemplo, para que as pessoas paguem só o que
somem, não pode, eles acham que tem que cobrar
taxa mínima de 10m3, a pessoa use ou não tem que p
a taxa mínima. É dinheiro que entra no caixa da SAN
PAR! Se nós achássemos que o dinheiro na SANEP
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vai ser administrado com rigor, vai pagar bons salários
para os profissionais da SANEPAR, não, não é isso! É
para pagar os seguros que estão colocando aqui, meio
milhão de reais, eu estou preocupado, meio milhão de
reais por ano, é o preço máximo aqui, 521 mil, em quatro
anos dá R$ 2 milhões!

Com a palavra o Deputado Belinati, que pediu o
aparte.

O Sr. Antonio Belinati (PP)
Deputado Douglas Fabrício, parabéns, como sem-

pre com muita sabedoria, com muita propriedade aborda
o problema da SANEPAR.

Ontem daqui da tribuna eu falei que o nosso
amigo Orlando Pessuti tem todo o direito de trocar a
sua equipe, como Prefeito tem, Presidente da Repú-
blica, mas acho que tem que ver a competência da pes-
soa. O Pessuti trouxe o Crispim de Maringá, que é o
Presidente do PMDB e consequentemente vai traba-
lhar na campanha dele, Pessuti, um cabo eleitoral de
luxo porque não vai ganhar do partido e nem do bolso
do Pessuti, para ser Diretor da SANEPAR e sem
nenhuma especialização, nenhum conhecimento do
que é a SANEPAR. Ele vai ganhar um telefone celular,
o povo do Paraná vai pagar, vai ter um carro com
motorista, com combustível todo pago e mais um salá-
rio perto de R$ 20 mil por mês, vai custar mais de R$
25 mil. O problema não é trocar a equipe, o problema
é que está entrando uma pessoa que é meramente um
cabo eleitoral de alto luxo do Governador, pago com
dinheiro do povo do Paraná. Se está sobrando dinheiro
na SANEPAR baixem a conta de água do povo, porque
está muito cara a conta da SANEPAR.

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Para concluir, pois tenho só um minuto, os apartes

ficam para a próxima.
A minha preocupação, finalizando, se de repente

estão trazendo pessoas para gerenciar a SANEPAR que
talvez não tenham competência, não sei também, e aí
agora se preocupam que pode acontecer um erro lá, e aí
fazem o seguro porque se a pessoa errar o seguro vai
pagar. Então, pedir aos Srs. Deputados e à imprensa que
fiquem atentos a esse processo licitatório, que embora
possa parecer legal, não sei, na minha opinião não é
moral.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Próximo orador inscrito no Pequeno Expediente e

no horário do PT, Sr. Deputado Tadeu Veneri, que irá des-
tinar cinco minutos para o Deputado Elton Welter.

Deputado Tadeu Veneri (PT)
O SR. TADEU VENERI

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.

Assim como já falou aqui o Deputado Reni, nó
de comum acordo com diversos Deputados desta C
fizemos já há alguns dias um amplo entendimento.
entre as muitas conclusões chegamos à uma que
parece necessário ser exposta.

Sabemos que há nesta Casa uma comissão, qu
convocada há mais de dois anos atrás, pelo Presid
Nelson Justus, formada pelos Deputados Caíto Quinta
Durval Amaral, por mim, e que tínhamos um prazo pa
entegarmos um anteprojeto do novo Regimento Inter
da Assembleia Legislativa. Até porque com o painel, co
o voto aberto e com uma série de situações que for
colocadas, é necessário que tenhamos também situa
colocadas no nosso Regimento Interno.

Essa comissão não apresentou até hoje nenh
anteprojeto, até porque ele havia também sido elabor
pelo ex-Deputado José Maria Ferreira. Parece que es
o entendimento de vários Deputados.

(Lê):
Os Deputados Estaduais adiante assinados, no u

de suas atribuições regimentais e direitos constituci
nais, REQUER, após ouvido o Plenário, que a Mesa Ex
cutiva desta Casa requeira a conclusão dos trabalhos
Comissão Especial de Reforma do Regimento Inter
em até 30 (trinta) dias, para a imediata apreciação d
proposta do novo Regimento Interno pelo Plenário des
Casa.

Requerem, ainda, os Deputados abaixo-assinad
que sejam incluídos os seguintes dispositivos na propo
de reforma do Regimento Interno:

a) que a eleição da Comissão Executiva da Asse
bleia do Paraná seja feita individualmente por cargo,
não por chapas, e que obedeça a proporcionalidade d
bancadas;

b) que a indicação do Diretor Geral da Assemblei
Legislativa do Paraná seja pública e que tenha a aprov
ção da maioria absoluta dos Deputados Estaduais e
Sessão Plenária Extraordinária convocada para este fi

c) que a reeleição para os cargos da Mesa se
vedada.

A crise institucional que a Assembleia Legislativ
do Estado do Paraná atravessa é com certeza a m
grave desde a emancipação de nosso Estado, assim
Parlamentares, representantes dos cidadãos parana
ses, têm o dever de tomar medidas igualmente radica
contundentes.

Desnecessário dizer que entre as mudanças ex
das para enfrentarmos os fatos que assolam a Asse
bleia devem ser imediatas e estruturantes. Medidas es
que garantirão que esta Casa entendeu e tomou pro
dências no sentido de estancar e impedir que desvio
outros procedimentos ilícitos e antiéticos possam acon
cer.

As medidas ora propostas garantirão maior dem
cracia interna, maior transparência e consolidarão a
mudanças estruturais e normativas necessárias para p
pararmos a Assembleia para um futuro cada vez m
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democrático, justo e transparente, e desta forma espero a
aprovação desta Casa de Leis do presente requerimento.

Sala das Sessões, em 28/04/10.
(aa) TADEU VENERI, LUIZ EDUARDO
CHEIDA, LUCIANA RAFAGNIN, ELTON
WELTER, ROSANE FERREIRA, DOUGLAS
FABRÍCIO, LUIZ CLAUDIO ROMANELLI,
ANTONIO BELINATI, ARTAGÃO JÚNIOR,
NEIVO BERALDIN, JOCELITO CANTO,
DOBRANDINO DA SILVA, ADEMIR BIER E
PASTOR EDSON PRACZYK
O Deputado Nereu faz uma ponderação que

existe um dispositivo constitucional que permite a ree-
leição. Se for assim teremos que fazer um estudo para
ver como alterar. Mas de qualquer forma estamos pro-
pondo, mais de 40 Deputados, que haja vedação para
reeleição dos membros da Mesa na eleição subse-
quente àquela que participaram. E que não possa o
membro da Mesa que participa ser eleito para um
cargo e na eleição seguinte ser eleito para outro cargo.
Ou seja, teríamos uma Mesa composta e que na legis-
latura seguinte teria uma quarentena de prazo, equiva-
lente àquele que os Srs. Deputados e Sras. Deputadas
permanecerem na Mesa.

Entendemos que esse processo está sendo cons-
truído por diversos Deputados. Diria, Deputado Elio
Rusch, tivemos a oportunidade de conversar hoje pela
manhã, que pela maioria absoluta dos Deputados, por-
que entendem que estamos passando por um momento
extremamente dramático na Assembleia Legislativa. A
maior e mais difícil crise de todos os tempos. Precisa-
mos aproveitar esse momento para fazermos a trans-
formação que a sociedade espera, mas que nós
Deputados precisamos.

Passa a usar o horário da Liderança
do PT
Nós Deputados sabemos que está ultrapassado o

processo quando elegemos a Mesa Diretora, assim
como entendeu o Congresso Nacional, assim como
entenderam praticamente as unanimidades das Assem-
bleias Legislativas do Brasil que entendem que é pre-
ciso que a responsabilidade de cada partido esteja na
Mesa contemplada, mas esteja contemplada por seu
representante. Ou seja, o partido indica o seu represen-
tante e ele irá representá-lo na Mesa Diretora. O que
não impede que cada Deputado queira registrar uma
candidatura avulsa e possa fazê-lo, como é no Con-
gresso Nacional.

Esse é um debate que acredito que faremos e é um
debate bom. O que traz a todos nós, a Deputada Rosane -
e cito a Deputada porque foi uma das pessoas que mais se
mostrou entusiasmada com a ideia, com todos os Deputa-
dos - o que nos traz aqui é, na verdade, a intenção que
vejo que é de todos os Deputados: buscarmos solucionar
essa crise e solucionar de forma positiva.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Deputado, não entendi bem. O partido indicar

um Deputado para que fizesse parte da Mesa?

O SR. TADEU VENERI (PT)
O maior partido da Assembleia tem o direito a

primeiro cargo, como é no Congresso Nacional. É óbv
que ele vai indicar o seu representante, o que não sig
fica que outro Deputado daquele mesmo partido n
possa concorrer. No Congresso Nacional o maior part
indica e vou pegar o caso do PT. O PT, quando tinh
maior bancada, indicou o seu representante e ou
Deputados do PT concorreram isoladamente.

Mas de qualquer forma temos a vinculação pa
tido/Mesa Executiva.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Mas candidaturas poderão ser colocadas individ

almente, independente de grupo partidário?

O SR. TADEU VENERI (PT)
Independente.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Anibelli)
Concedo a palavra ao PT, Deputado Elton Welte

Deputado Elton Welter (PT)
O SR. ELTON WELTER

Sr. Presidente, na manhã de hoje estive repres
tando essa Casa numa reunião do IBGE. No dia 1º
agosto começará o Censo e todo o Brasil. Os primei
que serão recenseados serão os Prefeitos e Governad

É importante que cada um dos senhores faça
divulgação desse Censo, que a população parana
receba bem os trabalhadores do IBGE, que desse ce
consigamos a melhor forma de planejar efetivamente
ações nas Cidades do Paraná e dos outros Entes da F
ração.

É muito importante esse Censo, mas que tod
sejam recenseados e que o povo paranaense receb
portas abertas todos os recenseadores.

Do dia 1º de agosto ao dia 31 de outubro e no fin
deste ano teremos o resultado parcial da quantidade
população que existe em cada Cidade, em cada Esta
no País.

Subi nesta tribuna, Sr. Presidente, em função
que está acontecendo aqui na Casa. Esta Casa é
Poder, o Poder Legislativo do Paraná, tem a represe
ção de todas as forças políticas, que pelo coeficiente e
toral elegeram uma bancada maior, outra menor, e t
aqui sua representação.

Sou membro da Mesa, indicado pelo meu partid
O meu partido, há dias atrás, pedia para o Ministé
Público apurar as denúncias que foram levantadas. Q
remos que o julgamento seja do Judiciário. E não tem
nada contra esta ação que aconteceu, do Ministé
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Público, no sentido de investigar os membros da Mesa. É
importante que isto aconteça para que as coisas, de fato,
sejam saneadas.

Medidas muito importantes estão sendo tomadas e
muitas vezes esquecidas pela própria imprensa. Medidas
como o recadastramento, o reenquadramento, medidas
para fazer concurso público nesta Casa, que foram pedi-
das há muito. Aliás, esta Casa e os Deputados deste
Poder Legislativo estão “pagando o pato”, vamos dizer
assim, de mudanças que teriam que ter acontecido há
mais de 20 anos atrás. Este é um momento difícil, sim.
Mas, um momento rico para fazer as mudanças necessá-
rias. É um momento rico para que consigamos fazer um
organograma que descentralize as funções desta Casa,
que permita, de fato, que esta Casa seja a melhor Casa de
Leis do Brasil, se possível. Aliás, eu concordo a COPE-
LEGIS, e já existe um organograma novo, modelo, que
foi pesquisado em todas as Assembleia do País, tendo
inclusive a orientação de institutos ligados à Administra-
ção Pública.

O modelo que temos é atrasado de gestão. Ele pre-
cisa ser mudado e vai ser mudado, porque esta Casa pede
isto. Nosso Regimento Interno também está em estudos e
vai ser votado, tão logo tenha condições, porque será um
Regimento Interno mais moderno, onde serão criadas
condições para cada u ter sua atuação de forma cada vez
mais aperfeiçoada.

Não tenho dúvidas, Sr. Presidente, quem vai julgar
cada um dos membros desta Casa será o Poder Judiciário.
E é importante que o Ministério Público apure. Aliás,
meu partido pediu isso, em nota pública, há muitos dias
atrás.

Portanto, para nós esta posição é tranquila. Quere-
mos que as coisas sejam cada vez mais claras e que tam-
bém outros Poderes tenham a vigilâncias necessária deste
Poder, que é um Poder de fiscalização.

Muito obrigado, agradeço este momento oportuno
e rico da Assembleia.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Concedemos a palavra ao último orador inscrito no

Pequeno Expediente, Deputado Neivo Beraldin.

Deputado Neivo Beraldin (PDT)
O SR. NEIVO BERALDIN

Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Quero subir à tribuna nesta tarde para fazer um

relato da segunda e terça-feira, na companhia do prefeito
Barbosa Neto, de Londrina, que completa neste sábado
um ano de gestão.

Segunda-feira, logo às 6h das manhã, estive com o
Prefeito numa reunião, uma espécie de Escola de
Governo, aonde todos os Secretários, democraticamente,
expõem suas realizações e compartilham com suas equi-
pes, todos os feitos, dados, informações, metas. Uma
maneira bastante democrática e transparente.

Nesta mesma segunda-feira tivemos uma audiên
com o Prefeito Barbosa Neto e com o Governad
Orlando Pessuti. Essa audiência ocorreu às 17h
segunda-feira, onde vários assuntos de interesse
Cidade de Londrina foram tratados. E o Governad
Orlando Pessuti foi muito cordial com o Prefeito, dand
uma demonstração de conhecimento da Cidade de L
drina de uma forma extraordinária. Ele, que foi Deputa
durante 20 anos nesta Casa, e falava para o Prefeito
conhecia os Distritos de Londrina, as ruas, e nessa op
tunidade o Governador liberou para que o Prefe
pudesse licitar, através da PARANACIDADE, ele rec
beu autorização para licitar em recapeamento de asfa
construção de meio-fio e melhoria de ruas R$ 9
milhões. Isso vai valer muito para a Cidade de Londrin
E também liberou a ordem de serviço para o início ime
ato das obras do Jardim Bandeirantes, da avenida A
Thomaz, no jardim Dom Orion, e torno de R$ 1,2 milhã
para recapes nesse bairro.

Essa reunião com o Secretário Forte Neto tamb
foi muito positiva e demonstrou, pela primeira audiênc
que tive com o Governador Pessuti, uma ótima impres
sobre a sua postura no campo Executivo. Eu, que con
com ele durante 20 anos aqui, como muitos que a
estão, nós o conhecíamos muito bem na condição
legislador, mas na condição de Executivo as cois
mudam e percebi que ele está, sim, preparado para to
o Governo de uma forma muito transparente, eficiente
está com boas intenções.

Estive ontem outra vez na Cidade de Londrin
onde participei também de uma Audiência Pública com
novo Secretário da Segurança do Estado do Paraná
Associação Comercial de Londrina, onde a população
sociedade organizada esteve junto com o Secretário
Segurança e o Chefe da Polícia Civil e também o Com
dante da Polícia Militar, Coronel Rodrigo, discutindo
questão da Segurança Pública. Londrina está nece
tando de um apoio na questão da área de Segura
Pública. Tenho certeza de que, pelas palavras do Go
nador Pessuti, pelas palavras do Secretário da Segur
Pública do Paraná, Londrina vai certamente rece
aquela atenção especial que a sociedade, que a Cidad
Londrina reclama.

Passa a usar o horário da Liderança
do PDT
Dizia nessa reunião que o Prefeito Barbosa Neto

está fazendo a sua parte, colocando, nos próximos me
nos próximos dias, na ruas de Londrina, mais de 2
homens e mulheres da Guarda Municipal de Londrin
em um trabalho conjunto com a Polícia Civil, a Políc
Militar, a Polícia Federal e junto com os Conselhos
Segurança, que são muitos importantes, conseguem
nir a sociedade organizada e conseguem colaborar com
autoridades no sentido de amenizar o drama vivido p
população do Paraná no quesito Segurança Pública.



Curitiba, quarta-feira, em 28/04/2010 Pág. 25

ue
ão
a-
i a
o-
rias

ndo
por
0
ara
os
mbo
do
ula-
as

do
ais
endo
ue,
nha
e

o de
de
os,
enir

dos
na,
de
na
rio
ma

ta-
n-

stá
to

ao

s.
do

é?
eu
ião

rno,
rá

uma
Eu dizia naquela reunião que o Paraná vive uma
epidemia do crack. Como diz o Secretário da Segurança
Pública, em torno de 95% dos crimes cometidos no
Estado do Paraná são por conta da droga, e essa é uma
realidade: a droga correndo solta.

As pessoas viciadas não podem mais ser tratadas
de viciadas, mas sim de doentes químicos. São doentes
porque são alcoólatras, mas são doentes.

No ano passado, quando discutimos o orçamento
para 2010, coloquei uma emenda ao orçamento, e que foi
acatada pelo Deputado Nereu Moura, relator, uma
emenda de R$ 8 milhões para que o Estado do Paraná
desse início a uma proteção a essas pessoas que são doen-
tes químicas. Qual seria o início? Colocando um hospital
nas Cidades-polos. Porque o doente químico não se cura
simplesmente sendo internado num posto de saúde ou
num hospital sem as especialidades necessárias. Para
curar um doente químico é preciso ter uma equipe multi-
disciplinar; é preciso ter uma estrutura que ofereça ao
cidadão doente um espaço que seja do agrado, porque os
doentes precisam dizer que querem se tratar, que querem
se curar, que querem se livrar desse mal que arruína a
vida dele, dos vizinhos, de seus familiares e da sociedade
como um todo.

Gostaria de deixar para reflexão do Governo, para
que desse esse pontapé inicial, através do Paraná, ao Bra-
sil, dando oportunidade às mães que têm filhos depen-
dentes químicos, para oferecer uma oportunidade para
que o filho volte ao seio familiar com saúde, com disposi-
ção ao trabalho, com alegria de viver. É preciso que o
Paraná dê o primeiro passo. E certamente o país vai
seguir o caminho, porque temos um País inteiro contami-
nado hoje com o alto índice de drogas, de alcoolismo. E
isso é um problema muito sério para tratar só com polici-
amento só com cadeias públicas. Enfim, entendemos não
ser essa a grande solução. Fica essa reflexão ao Governa-
dor Orlando Pessuti.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mudando de
assunto, neste instante acontece, na CCJ do Senado
Federal, a reunião onde se discute a PEC do Senador
Osmar Dias para tentar salvar o Estado do Paraná na
questão do Banco Itaú. Às 10h da manhã dois Senadores
haviam pedido vistas para discutir o relatório apresen-
tado. Foi o Senador Ademir Santana do DEM, suplente
que lá está, e o Senador Francisco Dorneles. No Regi-
mento Interno do Senador Federal é possível o pedido de
vista, se apresentando em cinco dias, mas também é pos-
sível que seja analisado em cinco horas, desde que o Ple-
nário da Comissão vote. Tem que ser devolvido, as
vistas, em cinco horas. Assim conseguiu o Senador
Osmar Dias. Então, neste momento estão discutindo se
passa na CCJ a PEC do Senador Osmar Dias, que nos
livra dessa coisa terrível que veio em cima do Paraná que
é esse tal de Banco Itaú, que se articulou muito bem com
o poder, no passado aqui, e que claro, se beneficiou
extraordinariamente. É por isso que não aceitei quando
ofereceram um computador, no passado, para cada
gabinete de Deputado. Eu não quero nada do Banco Itaú.

Tenho uma certa mágoa profunda pela forma q
foi arrematado o Banco do Estado pelo Banco Itaú, e n
me conformo com os benefícios levados. Tenho verd
deiro nojo de relembrar os fatos que vivi quando presid
CPI do BANESTADO e sinto-me profundamente mag
ado que o Governo da época tenha dado ações ordiná
da COPEL para garantir títulos do Banco do Estado.

Sei que nós paranaenses poderíamos estar faze
muito mais pelo povo se não tivéssemos que pagar,
conta do rombo do BANESTADO, mais de R$ 7
milhões por mês. Isso daria, Deputado Rafael Greca, p
construir em torno de 4 mil casas populares, todos
meses, se não tivéssemos que arcar com esse ro
financeiro, que podia muito bem ter sido federaliza
esse banco, porque o Banco Central, como agente reg
dor do sistema financeiro brasileiro, não tomou as su
providências lá, preferiram jogar tudo para debaixo
tapete e socializaram o prejuízo para que o povo m
humilde do Paraná pagasse essa conta em 30 anos, s
que a última vai vencer em março de 2029. O Paraná q
na década de 90, era um Estado saudável, que ti
menos de 3% de dívida, incluindo dívida interna
externa, hoje estamos endividados, estamos com pert
20 bilhões de dívida consolidada, uma expectativa
receita de R$ 25 bilhões. Então, Sras. e Srs. Deputad
temos que cuidar dessas grandes questões e prev
essas grandes questões.

Quero encerrar dizendo às Sras. e Srs. Deputa
que tive, sim, dois dias de alegria estando em Londri
Deputado Cheida, Deputado Belinati. Dois dias
muita alegria, porque vi os Vereadores de Londri
lutando na Audiência Pública, ontem, com o Secretá
da Segurança, Presidente Padre Roque, enfim, vi u
Cidade muito diferente. Tenho assistido à movimen
ção administrativa de Londrina e, graças a Deus, Lo
drina, Cidade tão importante para o Paraná, e
voltando aos trilhos do desenvolvimento, com mui
trabalho e, sobretudo, com muita ética.

 Grande Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Encerrado o Pequeno Expediente.
No Grande Expediente, concedo a palavra

Deputado Jocelito Canto.

Deputado Jocelito Canto (PTB)
O SR. JOCELITO CANTO

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputada
Deputado Belinati, o Pessutão é meio pareci

com V. Exa. Camarada bonachão, gente boa, não
Amanhã, o Pessuti inicia a descentralização do s
Governo. Amanhã ele estará em Ponta Grossa, reg
dos Campos Gerais, na primeira ação do seu Gove
que visa, de manhã, fazer a “escolinha,” que se
transmitida pela tevê - a segunda desta semana - em
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oportunidade de mostrar as obras de Ponta Grossa e dos
Campos Gerais. Em seguida, ele coloca todos os seus
Secretários dentro da Universidade Estadual de Ponta
Grossa. Ali, a comunidade será atendida pelo Governa-
dor e seus Secretários. Esta é uma forma bacana de o
Governador estar próximo do povo. Eu também fazia
isso quando Prefeito. É a origem de cada Governante.

Na sexta-feira estaremos dando a ordem de serviço
para continuarmos a Estrada do Cerne, que liga Castro à
região aqui de Rio Branco. Amanhã, mais 19 quilôme-
tros. Essa é uma obra espetacular, sonhada pelo povo
dessa região há muitos anos.

Deputado Belinati, sempre gosto de discutir e
jamais quero ousar pensar que sou melhor comunicador
que V. Exa. Primeiro, porque V. Exa. tem algo a mais que
eu: experiência. Quando eu tinha três aninhos, lá no Rio
Grande do Sul, nascendo e caminhando no interior de
Passo Fundo e depois em Três Passos, divisa com a Argen-
tina, V. Exa. já era Vereador da nossa querida Londrina.
Tenho que aprender com V. Exa., sempre. Aliás, minha
mãe me ensinou a sempre aprender com quem sabe.

Não posso concordar com V. Exa. quando diz que
o Pessuti está nomeando um amigo, alguém do partido,
na SANEPAR. É normal. V. Exa. foi Prefeito e, não tenho
dúvida, que com o coração que tem, fez suas nomeações.
Tenho certeza que na SERCOMTEL, que é uma autar-
quia, onde os cargos são bons, os salários devem ser de
15 e R$ 20 mil ou mais, porque é uma empresa muito
grande, V. Exa. deve ter nomeado alguém muito querido
lá. Não estou lhe condenando por isso, apenas dizendo
que V. Exa. já o fez. Não tenho certeza disso, mas pelo
seu coração e pelo valor que V. Exa. dá aos seus compa-
nheiros, não tenho dúvida de que V. Exa. nomeou uma
pessoa que conhece, confia e sempre foi seu compa-
nheiro. Há horas que temos que nomear técnicos em
alguns setores, mas dentre os amigos também há bons
técnicos. Um Governo se faz com companheiros. Apren-
demos e sofremos para entender isso.

Admiro V. Exa., mas discordo nessa questão. O
Pessuti nomeou alguém em quem ele confia. Todos nós,
quando temos a canetinha na mão, colocamos quem con-
fiamos, porque a responsabilidade cai no ordenador de
despesas, os Prefeitos sofridos. Jamais quero enfrentá-lo,
porque para chegar aonde V. Exa. chegou, vou precisar
mais 30 anos.

As pessoas não querem falar aqui sobre a Assem-
bleia. Sinto-me muito tranquilo para falar, porque acho
que quando se vive uma crise - não sei se porque vivi uma
bem difícil como Prefeito - o tempo passa e depois você
analisa que o que você viveu é algo que tinha que passar.

Eu estava analisando hoje as questões dos cargos.
A Gazeta do Povo publicou, por exemplo, que o meu
gabinete tinha uma relação de 39 pessoas. Veja como o
mundo é dos criminosos. É claro que alguém, querendo
estar aqui nesta tribuna, querendo se aproveitar do
momento, foi lá na página da Gazeta, tirou todos aqueles
nomes e distribuíram para a Cidade inteira os e-mails.

Tem pessoas ali que já morreram. Isso é gente inte
sada, aí usam aqueles profissionais que mandam não
quantas mil mensagens para a mesma pessoa. E a pe
que não entende, o que ela pensa daquilo? Pensa que
os 39 funcionários, sendo que desses apenas 13 funci
rios trabalham conosco hoje. E daí de quem é a responsa-
bilidade? É do criminoso que fez o e-mail. Mas, aon
ele foi buscar? Foi buscar na página da Gazeta do Po
que colocou lá os nomes.

Acho que isso, a partir do dia 1º, haveremo
nessa nova etapa aqui, de cada um colocar no site
Assembleia todos os cargos. A partir do dia 1º todos
funcionários serão afastados e começa uma nova e
com todos os nomes colocados nos gabinetes dos De
tados. É uma coisa interessante e que acho importa
acontecer. Não quero dizer que as questões para
devam ser escondidas. Deve haver responsabilida
Todo mundo que tomou uma atitude para trás que se
ponsabilize.

Agora, não concordo quando o Ministério Públic
diz, por exemplo: é proibido pegar um funcionário daq
e levar para lá. Isso não é verdade. Eu quando Prefe
atendendo um pedido do Ministério Público, coloca
servidores à disposição do Ministério Público. Todas
Prefeituras fazem isso. Estagiários. As Prefeitur
pagam estagiários no Ministério Público. É legal iss
Está no orçamento? É legal. O Poder Judiciário de
País usa muito os funcionários das Prefeituras. E
quando Prefeito, coloquei muitos funcionários da Pr
feitura à disposição do Poder Judiciário. Isso é um
coisa tradicional das Prefeituras. O próprio Ministér
Público cede funcionários para outras instituiçõe
Senão, vejamos: o Secretário Delazari era o quê?
um membro do Ministério Público, estava de forma irr
gular no Governo. Mas, o Ministério Público deixou, a
que chegou num ponto: ou sai, ou fica. Isso chama
ajuste de conduta. O que é ajuste de conduta? Até a
está errado, precisa acertar. Para alguns vale isso,
outros não.

Então, essa questão de cargos é importante d
que eu tenho uma informação, e volto a dizer aqui,
Presidente, as questões de cargos que pessoas rece
aquela questão, não tem nada a ver com o que es
falando. Isso que se investigue e se puna os respo
veis. Agora, por exemplo, membros do Ministéri
Público que recebem R$ 3 mil por mês e no final d
conta chega perto de 10 mil o salário. Tenho esse do
mento e vou trazer a hora que precisar: membros
Ministério Público que recebem salários de 3 mil, mem
bros, não são os Procuradores, são membros que r
bem gratificação disso, daquilo e daquilo, 100% diss
70 daquilo, 80, e chega num salário que é de três q
passa a ser R$ 8 mil.

Estou dando um caso porque um dia pedi esta inf
mação e o Ministério Público me informou. Eu rece
aquilo e fui perguntar, porque não sabia se podia, e
uma advogada me disse que o salário é aquele principa
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R$ 3 mil, dois e pouquinho, aí se criam as gratificações
que chegam a R$ 10 mil. Isso acontece no Tribunal de Jus-
tiça e no Poder Executivo. A Casa Civil, quantos cargos
tem a Casa Civil e para onde vão, muitas vezes, as pessoas
ligadas à à Casa Civil? Vão cedidas para outros Poderes,
para outros departamentos.

Então, membros do Ministério Público também
recebem salários que são complementados através, é
claro, de um complemento legal.

E por fim, uma outra coisa que me chama atenção,
Sr. Presidente, discutimos muito a questão da URV, dis-
cutimos muito, os funcionários não receberam, e me cha-
mou a atenção e fui investigar e descobri, por exemplo,
que os funcionários do Ministério Público só vieram a
receber a URV 10 anos depois que os promotores. Os
promotores receberam 10 anos antes e os funcionários do
Ministério Público tiveram que provar, através da Justiça,
que eles tinham direito a isonomia que já tinham tido os
membros do Ministério Público. E daí receberam agora
em 2005, 2006, e eu também tenho o documento e o
valor que cada um recebeu. Até me assustei, porque tinha
valores altos, mas é o direito que eles tinham. Era ilegal?
Não. É um direito deles.

Então, quando se fala em cargos, salários, quando
se faz disponibilidades é preciso se ter um pouco de cau-
tela, não pensar que todo mundo é bandido, não pensar
que todo mundo é responsável. É preciso ter um pouco de
cautela para não sairmos do limite, porque senão daqui a
pouco vamos todos sair do limite. E saindo do limite
vamos chegar num lugar onde ninguém quer chegar e que
é importante lembrar disso.

E outra coisa importante, Sr. Presidente, todo
Poder tem um limite de gastos. A Câmara tem, a Prefei-
tura tem, o Poder Legislativo Estadual tem, o Poder Judi-
ciário tem, o Ministério Público tem, e quando se gasta
mais se comete um erro, não se pode gastar mais do que
podia gastar.

Então, a responsabilidade é sempre de quem
ordena a despesa, não tenham dúvida nenhuma. Agora, é
preciso se ter um pouco de cautela para não se englobar
todo mundo no mesmo lugar.

Era só isso que eu queria deixar hoje, Sr. Presi-
dente, porque não estou querendo que se deixe de investi-
gar ninguém. Acho que se tiver algo errado,
responsabilidade para quem tiver. Até se acontecer
comigo, responsabilidade para mim. Agora, é preciso se
ter a devida responsabilidade de não se pensar que todo
mundo é bandido, porque o mais...

(Término do tempo)

... só para dizer que esta questão que envolve gratifi-
cações, cargos, disponibilidade, é preciso se ter critério
para todos. Se tiver critério aqui tem que ter para o TJ, tem
que ter para o Tribunal de Contas, tem que ter para o
Ministério Público, com todos. Se um não pode, ninguém
pode. Agora, se um pode, abriu-se aquilo que chamamos

de o que um pode fazer na forma da lei o outro també
pode. Volto a dizer aqui: não digam depois que eu fale
contrário. As coisas erradas devem ser ajustadas, os e
passados devem ser responsabilidade de quem fez, ma
podemos generalizar tudo, senão daqui a pouco pes
vão pagar pelo que não devem!

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Pastor Edson Praczyk)
No Grande Expediente, com a palavra o Deputa

Elio Rusch.

Deputado Elio Rusch (DEM)
O SR. ELIO RUSCH

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos últim
dias junto com a nossa assessoria, começamos a f
alguns levantamentos em relação ao Estado do Paran
que o Paraná perdeu, o que o Paraná deixou de ganh
que o Paraná deveria receber.

Quero falar um pouco sobre alguns desses ass
tos: vamos pegar, por exemplo, as universidades fe
rais. O Paraná tem apenas uma única universid
federal, só uma! O Estado de Minas Gerais, Rio Gran
do Sul e Rio de Janeiro juntos têm 25 universidad
federais! É lógico, agora se criaram também as unive
dades tecnológicas, mas essas foram criadas em todo
Estados, não só no Paraná. Se tivesse sido criada s
Paraná seria até uma forma de compensação, mas
foi isso que aconteceu. Parabéns, isso nós enaltece
no Governo, não pelo fato de sermos oposição q
vamos dizer que tudo está errado, agora o CEFET
existia, era uma Escola Tecnológica, agora virou um
Universidade Tecnológica. O que era uma escola pro
sionalizante de 2˚ grau virou uma universidade, mas
federal e todos os Estados têm criado.

Nós aqui no Paraná temos seis universidades e
duais que custam aos cofres do Estado do Paraná algo
torno de 600 a R$ 800 milhões, por ano. Acho que a
um momento também da sociedade política, da socied
organizada, dos nossos governantes, independente
partido, nos unirmos para que uma dessas universida
estaduais possa ser transformada em universidade f
ral, porque não é justo que o Estado do Paraná gaste h
o dinheiro que se gasta em Educação é bem empreg
mas não é justo tirarmos anualmente do Tesouro
Estado algo em torno de 600 a R$ 800 milhões para pa
as universidades que seriam de responsabilidade
Governo Federal! E nós temos apenas uma, apenas
universidade federal! Acho que, no mínimo, das seis q
existem nós teríamos que, no mínimo, transformar du
em universidade federais também no nosso Estado.

Agora, vamos falar um pouco das perdas que
Paraná teve, o Paraná deixou de conquistar foram as
versidades, agora as perdas: o ICMS gerado sobre a e
gia elétrica, sabemos que com a Constituição de 1988
dois produtos que estão isentos do ICMS, na origem,



Pág. 28 Curitiba, quarta-feira, em 28/04/2010

ue
as.
tra-
iva-
se
n-

ceu
foi

do
ue
ver-
rto
ssa

al,
n-
a o
ar

o
te
ele
lso
na

o
-

vati-
ase

dos
ico

iva-
o é

o o
ão.
do
sília.

na
s e
a da

ias

é o
ue o
iza-
sso
, na
ciar

e é
r
ito
to
m
No
o.
exportação de uma Estado para outro e também a energia
elétrica. Quer dizer o Paraná exporta mais do que 90% da
energia produzida na Itaipu Binacional para outros Esta-
dos, e nós não recebemos desse ICMS que é cobrado no
consumo, no destino, quer dizer o Paraná não ganha um
centavo. São Paulo cobra 27%, ou 28% de ICMS da ener-
gia e fica 100% do ICMS lá em São Paulo e não se
repassa nada para o Estado do Paraná.

Tem alguns Deputados do Paraná, que já estão
questionando, um dos Deputados é o Gustavo Fruet e
outros já tem se manifestado em relação a isso.O Paraná
perde aproximadamente R$ 600 milhões por ano só do
ICMS que deixamos de arrecadar com a energia elétrica.
Em contra partida quando se votou essa isenção do ICMS
na Constituição de 1988, é lógico que votaram os royal-
ties. Os royalties vieram em benefício dos Municípios
que receberam nesses 18 anos algo em torno de R$ 1
bilhão e 150 milhões, quem recebeu é o Estado do
Paraná. Os Municípios, diretamente atingidos e outros
também já receberam nesses 18 anos em torno de R$ 1
bilhão e 150 milhões.

Mas, só de ICMS o Paraná deixou de arrecadar
algo em torno de R$ 10 milhões. Cinco vezes daria a
mais o ICMS em relação aos royalties. É lógico que é
correto pela terra que foi alagada, pela produção que dei-
xou de existir, é uma mudança na legislação em relação
ao ICMS. Lógico que não é a Assembleia que vai legislar
sobre isso, mas é o Congresso nacional que vai legislar
sobre isso para mudar essa questão do ICMS. Porque não
é justo que o Paraná não receba esse montante, são perdas
significantes que não podemos concordar com isso.

O Sr. Elton Welter (PT)
Com relação. V. Exa. se referia as Universidades

do Paraná V. Exa. só leu e não tem a clareza de que elas
estão implementadas, além da universidade federal que
era única que o Paraná tinha. Temos a UNILA - Universi-
dade Latino-Americana, na Cidade de Foz do Iguaçu.
Será uma grande universidade. A Universidade Fronteira
Sul - comcampusem Laranjeira do Sul, Realeza e Cha-
pecó - uma universidade fantástica, terá curso na área de
agrárias para desenvolver projetos ligados a agricultura
familiar e oscampusda Universidade Federal Tecnoló-
gica que temcampusna Cidade de Toledo, Paranaguá,
Apucarana, são mais de oito lugares que tem essescam-
pusda Universidade Tecnológica Federal. Hoje o Paraná
tem universidades federais constituídas.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
No meu pronunciamento temos uma Universidade

Federal, agora se cria as outras, transforma o CEFET em
Universidade Tecnológica e se cria essa Universidade das
Américas aí em Foz do Iguaçu, por enquanto está tudo no
papel. Esperamos que efetivamente seja implantado.
Mas, falo sobre outro assunto, muitos Deputados se
manifestaram sobre isso, acho que o Deputado Neivo
falou sobre isso, a questão da multa do BANESTADO.

É uma perda que o Paraná tem de 256 milhões q
o Governador atual tenta recuperar sob todas as form
Por que não se cumpriu alguns contratos? Esses con
tos, essa privatização do Banco do Estado, antes de pr
tizá-lo tem que sanear as dívidas. É importante que
diga que o saneamento do BANESTADO tem que aco
tecer, senão poderia privatizá-lo, assim como aconte
com o BANESPA, em São Paulo, que o saneamento
mais de R$ 20 bilhões.

É importante que se diga que essa falência
BANESTADO não é consequência do Governo só q
antecedeu o ex-Governador Roberto Requião, são Go
nos que antecederam a ele, Jaime Lerner, Robe
Requião e tantos outros Governadores que levaram e
situação ao BANESTDO. Tanto é que o Banco Centr
no final do Governo do Mário Pereira, fez uma advertê
cia da precariedade, da dificuldade que se encontrav
BANESTADO na relação econômica e tinha que tom
algumas providências.

Infelizmente eles não conseguiram saná-la com
BANESTADO nos idos de 1960, também, praticamen
já estava quebrado. O que foi que aconteceu? Naqu
tempo não tinha nem Banco Central. Veio para cá o Ce
Sabóia, para ajudar a levantar o BANESTADO, isso
década de 60, no Governo do Ney Braga. Depois
BANESTADO começou a entrar no vermelho e diaria
mente, antes do saneamento do banco e antes da pri
zação, o banco recorreu ao sistema interbancário, qu
700 milhões diários para fechar o seu caixa.

Quer dizer, são coisas que têm que ser lembra
aqui e que, perdeu com isso? O Estado do Paraná. Lóg
que o Paraná perdeu muito. Não dá para culpar exclus
mente um Governo só. É uma dívida gigantesca e nã
justa essa multa que hoje o Paraná está pagando.

O atual Governador Orlando Pessuti está fazend
inverso do que fazia o ex-Governador Roberto Requi
Ele nunca procurou conversar com ninguém. O Orlan
Pessuti ao menos procura os representantes em Bra
Tanto é que hoje era para ser votado, pela manhã,
Comissão do Senado, foi adiado, alguém pediu vista
provavelmente à tarde deverá voltar, amanhã, na paut
CCJ no Senado, que é um projeto do Senado Osmar D
aqui do Paraná.

É importante que se diga, independente de quem
paranaense e a que partido pertence, nós queremos q
caixa do Estado o Tesouro do Estado, possam ser valor
dos cada vez mais e possam ter mais recursos no no
Tesouro, para que o Estado possa intervir na Educação
Segurança Pública, na Saúde. Não adianta você anun
que vai construir tantos hospitais, quando na verdad
fácil você construir hospitais, mais o difícil é você coloca
em funcionamento. É como uma Prefeitura, que o Prefe
diz: “Construí cinco postos de saúde”. Construir um pos
de saúde, você constrói com 150 mil. Agora, manter u
posto de saúde, mensal, você vai gastar quanto?
mínimo 50, R$ 60 mil com os profissionais, com remédi
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Construir é fácil, agora quero ver mantê-lo. Construir é
fácil, agora você vai equipar, vai colocar em funciona-
mento, ou você só vai querer colocar um marketing político
para a sua pessoa? Parece-me que era isso que estava acon-
tecendo no Estado do Paraná, tanto que o Deputado Plauto,
o Deputado Traiano, tinha lembrado com muita proprie-
dade, Deputado Rossoni também, a questão de Saúde. O
próprio Secretário da Saúde, o Carlos Moreira, vem desme-
tindo o ex-Governador e o ex-Governador e o ex-Secretário
em relação aos hospitais, na questão da Saúde do Estado do
Paraná.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Não vou mais falar na questão do Banco do

Estado, porque essa questão está sendo discutida, hoje,
em Brasília, no Senado. Vou dizer algo, sou cético em
relação ao Estado do Paraná livrar-se das amarras deste
contrato lesivo, porque a Federação dos Bancos Brasilei-
ros, é uma realidade, eles são fortes no Brasil. E V. Exa.
veja o castigo que tivemos. O Paraná comprou títulos de
Alagoas, Osasco, Guarulhos, no valor de R$ 428
milhões. Na hora que o banco foi privatizado, estes R$
428 milhões, nós demos como garantia destes títulos
podres, ações ordinárias. Nós, quando digo, é o Governo
da época, que deu como garantia títulos da COPEL, e
poderemos vir a perder o controle acionário da COPEL.
É muito grave. Quer Deus abençoe os Senadores de Bra-
sília para que tirem o Paraná destas amarras, para que a
COPEL continue nossa.

Quanto ao Banco do Estado, me desculpe, serei
breve, mas quando o Jaime Lerner assumiu o Governo ele
deu uma carta confidencial ao Banco Central, e eu tive
acesso, porque presidi a CPI do BANESTADO, dizendo
que o banco tinha 303 milhões de ativos, positivos, tinha
1 mil e 500 imóveis, tinha prédios, tinha fazendas. E
claro que houve épocas em que o Banco do Estado esteve
em má situação. Mas, em 1990, quando o Álvaro Dias
deixou o Governo, era o sétimo banco público do País!

Esta conversa é muito longa, Deputado Elio Rusch.
Quero simplesmente agradecer a oportunidade do aparte.

O ELIO RUSCH (DEM)
Agradeço, Deputado Neivo Beraldin.
Dizer aos Srs. Deputados que a questão do

BANESTADO é uma discussão longa. Se formos discutir
a origem da dívida, quem ficou devendo para o BANES-
TADO, quem levou o BANESTADO a esta situação,
desde quando, qual a situação econômica do BANES-
TADO quando o Jaime Lerner assumiu, o total da dívida
quanto correspondia, em 1995. Quer dizer, tudo isso é
importante lembrar, porque é uma bola de neve.

É como o Governador Roberto Requião disse, que
ele não contraiu nenhuma dívida e as dívidas do Estado
do Paraná têm aumentado consideravelmente. Então, é
uma bola de neve. É uma situação delicada.

O que eu queria dizer, rapidamente, aos Srs. De
tados, que não é só perdas, é um outro assunto, que
mos um pronunciamento específico sobre esta ques
que é da ParanaPrevidência. É uma questão preocup
Quando foi constituída a ParanaPrevidência o Gove
tinha um compromisso, Deputado Reinhold Stephan
Júnior - e V. Exa. acho que era Secretário da Administ
ção e o Renato Folador foi o 1º Secretário da Previdên
- foi constituída a ParanaPrevidência no Paraná e se
de exemplo para o Brasil inteiro, da forma como ela f
constituída.

Ma, infelizmente, o atual Governo, o ex-Governa
dor Roberto Requião, não cumpriu com seus comprom
sos, porque a partir de maio de 2003 ou 2005, deve
começar a fazer o pagamento das parcelas, que som
270 ou 280 parcelas...

O Sr. Augustinho Zucchi (PDT)
É breve, mas é muito importante, Deputado. V. Ex

faz um pronunciamento, acho que tenho uma notícia
muito importante para o Paraná, que acaba de acontece
Senado da República. Por maioria de votos, a CCJ
Senado acaba de aprovar a resolução do Senador O
Dias para o fim da multa no Estado do Paraná. Ne
momento o Senador Osmar Dias, o Governador Orlan
Pessuti e os líderes do Senado estão reunidos para faze
requerimento para que seja, neste requerimento, solicit
urgência na matéria e para que esta matéria não passe
outras comissões e seja votado no Plenário do Senad
uma medida importante para o Estado, para a populaçã
Paraná, e a partir deste momento todos nós temos que
cer para que isso seja reiterado pelo Plenário do Sena
possa o Estado do Paraná se livrar dessa multa e da ina
plência que essa multa causa para o Estado.

Então, parabéns a todos aqueles que trabalha
para que esse fato acontecesse! Recebi a informa
agora, neste momento, do Senador Osmar Dias, e a
deço à benevolência de V. Exa. de me prestar este esp
para que pudesse fazer este comunicado.

Muito obrigado.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Agradeço e peço à Mesa, porque com um comu

cado tão importante até poderiam ser adicionados ess
minutos que o Deputado Augustinho Zucchi usou
nosso tempo.

O SR. PRESIDENTE (Pastor Edson Praczyk)
É com grande satisfação que acato a solicitação

V. Exa.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Obrigado!
E, Deputado Augustinho Zucchi, no nosso pronu

ciamento fazíamos referência em relação ao projeto
Senador Osmar Dias que era para ser votado na manh
hoje e que provavelmente seria votado à tarde. Então
senhor transmite uma notícia muito importante para n
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Uma outra questão que gostaria de abordar tam-
bém é a do porto de Paranaguá, essa perda que o Paraná
teve, tem e que não se recupera mais. Muitos investimen-
tos foram feitos nos outros Estados, como por exemplo
em Santa Catarina e São Paulo, e as empresas importado-
ras ou exportadoras que fizeram os seus investimentos
nos outros portos não voltarão mais para o Estado do
Paraná. Quer dizer, quando o Requião assumiu em 2003,
ele rompeu o contrato com uma empresa que fazia a dra-
gagem e, passados seis ou sete anos, se contrata uma
draga emergencial, faz-se o calado de emergência. Ora,
só depois de seis anos saber que tem que fazer a draga-
gem! Mas, tudo bem, porque ao menos foi feita a draga-
gem do Canal da Galheta, no porto de Paranaguá. Mas, o
Governo também, ou seja, a APPA fez uma licitação para
a aquisição de uma draga pela própria APPA, que está
suspensa, está encalhada por suspeita de fraude. Quer
dizer, até quando vamos viver com essas situações?

O que o povo de Paranaguá, o que o povo do
Paraná perdeu com essa administração de Eduardo
Requião e pelas posições do Governo do Estado de o ter
colocado na administração da APPA, foram prejuízos
incalculáveis para o nosso Estado, que não retornarão
mais. Sem contar, no entanto, que havia um grupo de
empresários paranaenses que queriam, que estão com
intenções de construir um porto privado aqui em Pontal
do Paraná, e o Governador procura, sob todas as formas,
dificultar a construção ou instalação de um porto pri-
vado em nosso Estado. Ora, por que não? Sempre digo
que a concorrência é salutar e ótima. Se você tem um
porto público eficiente, então o porto privado tem que
ser mais eficiente, e quem não fizer o melhor preço vai
ficar para trás.

Quem ganha com isso? É o consumidor, é o impor-
tador, é o exportador. Fazer como em Santa Catarina.
Quem ganha com essa atitude aqui no Estado do Paraná?
São os nossos vizinhos. Quer dizer, eles estão vivendo
prosas e felizes. Lá tem porto público e tem porto pri-
vado. O porto de São Francisco, o porto de Itajaí, porto
de Navegantes, o porto de Itapoá, que é um porto que
estão construindo e que será um enorme investimento,
um superporto totalmente privado. Então, por que não
deixar o grupo de empresários fazer o porto? Mas chegar
ao ponto de o Governador do Estado do Paraná decretar
aquela área, em Pontal do Paraná, como de utilidade
pública, e daí o Governo poderia desapropiá-la para
impedir que um grupo privado pudesse construir um
porto também, o que seria bom para a economia do
Paraná e seria muito bom para os exportadores e importa-
dores, como acabei de falar. Fazer como Santa Catarina
faz. Mas, aqui no Paraná estamos na contramão.

Concedo um aparte ao Deputado Stephanes Júnior.

O SR. STEPHANES JÚNIOR (PMDB)
Só para dizer que realmente foi um absurdo o

porto do Paraná, a superintendência anterior ao Daniel,
ter atrapalhado a construção do porto em Pontal. Há um

calado gigantesco em Pontal, o empreendimento era
João Carlos Ribeiro, junto com outros investidores inte
nacionais, e modernizaria, geraria emprego, a receita
Paraná aumentaria muito e foi uma vergonha e atra
lhou muito o Estado a gestão do Sr. Eduardo Requião
uma pena!

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
É uma pena, Deputado Reinhold Stephanes Jún

Esperamos que o novo, que assume no ano que v
possa restabelecer os entendimentos, a sintonia, as pa
rias entre o público e o privado, para que os Paraná po
se desenvolver economicamente. Não é possível cent
zar tudo nas mãos do Governo. Deixa na mão
Governo o que é do Governo; mas se o setor privado q
participar, deixa participar. Quem ganha com isso é
economia do Paraná.

Que bom que tivéssemos, aqui no Paraná, dois p
tos, um público e um privado. E a mesma coisa o super
mercado. Tem a concorrência. Quem ganha com isso
o consumidor. Isso deveria acontecer com o porto, c
os exportadores e importadores. Concedo um aparte
Deputado Ney Leprevost.

O Sr. Ney Leprevost (PP)
Apenas para apoiar o seu pronunciamento, porq

em duas Audiências Públicas em Pontal do Paraná. Ac
dito que fui o único Deputado Estadual que pôde comp
recer nas duas Audiências Públicas convocadas p
IBAMA para tratar do porto privado em Pontal do
Paraná. Ouvi toda argumentação, o número de empre
que vai gerar, os benefícios que o posto vai trazer par
economia, não só de Pontal do Paraná, mas para t
litoral paranaense. É um investimento muito bom.
lamentavel que o Governo anterior tenha atrapalha
esse investimento. Espero que agora o Governo Pes
apoie o porto privado para Pontal do Paraná.

Parabéns pela iniciativa de trazer esse tema p
debate na nossa Casa Legislativa.

Muito obrigado.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Agradeço seu aparte, Deputado Ney Leprevo

Tinha outros assuntos, mas vou deixar para a ou
semana. Eu ia falar sobre as multas da COPEL,
SANEPAR, da APPA, das que o próprio Governad
tem recebido. Ia falar sobre as emendas que os Dep
dos Federais fizeram beneficiando o Estado do Par
para o ano de 2009. Era de R$ 399 milhões o previ
inicial. Desses, reduziu-se por cortes do própr
Governo Federal, chegando a R$ 166 milhões.

Olha, temos um Ministro que já tenho defendido n
Casa, como tenho defendido todos os Ministros do Esta
do Paraná. O Deputado Rafael Greca é testemunha di
das acusações que recebeu do Senador Roberto Requiã
época, tenho lhe defendido aqui, como tenho defendid
Reinhold Stephanes, o Paulo Bernardo. Afinal de conta
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o Paraná que está sendo representado no Governo Federal,
e não acabar de fritar os nossos políticos que tenham car-
gos federais. Desse orçamento reduzido, até hoje não sabe-
mos o quanto foi liberado. Se for no ritmo do PAC, talvez
20%. Porque o PAC também tinha uma previsão de tantas
obras e, até o presente momento foram executadas apenas
20%.

Esses demais assuntos vamos abordá-los na pró-
xima semana, para que a sociedade do Paraná possa saber
daquilo que está acontecendo, aquilo que o Paraná perde,
aquilo que a sociedade do Paraná perde, muitas vezes por
birra ou por falta de diálogo dos seus Governantes com os
seus representantes, seja da Câmara Federal, seja no
Senado, ou principalmente uma perfeita sintonia do
Governador com os Ministros do nosso Estado. Não é
concebível que um Governo, ao invés de procurar a par-
ceria desse Ministro, procurar um aliado para o Estado do
Paraná, procure ofendê-los e procure fazer com que eles
se afastem da administração. Lamentavelmente, isso tem
acontecido, nesses últimos sete anos, no Estado do
Paraná. Espero do Orlando Pessuti, como já tem demons-
trado que é uma outra índole, é de uma forma diferente.
Agora, se o Governo vai funcionar ou não, vamos avaliar
ainda daqui a alguns dias.

Obrigado, Sr. Presidente; obrigado, Srs. Deputados.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Pastor Edson Praczyk)
Próximo orador inscrito no Horário das Lideran-

ças, Deputado Dobrandino, por 10 minutos.

Liderança do PMDB: Deputado
Dobrandino da Silva

O SR. DOBRANDINO DA SILVA
Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados.
Venho à tribuna para comentar um assunto que já

não é a primeira vez que falo. Por várias vezes eu vim à
tribuna para comentar sobre o problema do desmando,
principalmente na área da Saúde, no Município de Foz do
Iguaçu. Quero aproveitar que está aqui o nosso ilustre
Deputado Ney Leprevost, que representa a Comissão de
Saúde, para falar sobre essa questão. Recebi de Foz uma
denúncia da Câmara de Vereadores e de uma manchete
que veio do jornal. A manchete diz o seguinte:Desperdí-
cio de dinheiro público em Foz. Aí vem o procedimento
que o Vereador e a imprensa levantaram num depósito,
Deputado Ney Leprevost, em Foz do Iguaçu, que mais de
300 caixas de remédios vencidos estavam armazenados
dentro de um depósito da Prefeitura Municipal de Foz do
Iguaçu. Esse depósito é na vila lá de Itaipu, no antigo
mercado da COBAL, que hoje é cedido para a Prefeitura
de Foz. E nesse depósito foram encontradas caixas e mais
caixas de remédios vencidos, tem caixas de remédios no
meio, misturadas com equipamentos de toda ordem,
máquinas de lavar e assim por diante, chovendo dentro,
perdendo-se totalmente todo material da Prefeitura.

O Vereador que fez a denúncia e levou à impren
foi ao local e, para nossa surpresa, foi barrado inclus
pelo promotor público da Cidade. O promotor, imagin
que atendendo à Prefeitura, impediu o Vereador de en
porque dizia que nada ele tinha a ver com a briga
Câmara com a Prefeitura. Isso é um absurdo! Não dá p
admitir coisa dessa natureza! O Vereador é um legíti
representante do povo e foi impedido pelo Ministér
Público de fazer a fiscalização do dinheiro do povo
Foz do Iguaçu. Então, na verdade, a situação está c
vez mais caótica no Município de Foz, principalmente
Saúde Pública.

Quero até pedir a V. Exa., sei que V. Exa. vai no
atender, convocar aqui o Presidente do Conselho
Saúde de Foz do Iguaçu, que é uma pessoa íntegra
médico qualificado, para trazer aqui a situação da Sa
em Foz do Iguaçu. Tenho certeza que V. Exa. vai pres
um grande serviço, porque V. Exa., como Presidente
Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa, e lá t
dinheiro do Governo do Estado, vai fiscalizar e vai s
muito bom para a população de Foz do Iguaçu.

O Sr. Ney Leprevost (PP)
Um aparte, nobre Deputado.
(Assentimento)
Obrigado, Deputado Dobrandino da Silva.

senhor realmente já havia me pedido, há alguns d
que convidasse o Presidente do Conselho de Saúd
Foz para que viesse a esta Casa. Temos uma reuniã
Comissão de Saúde agendada para amanhã, às 14
para tratar de um outro tema que é a epidemia de cra
que hoje preocupa toda população paranaense e b
leira; mas temos uma outra reunião agendada para te
feira, às 11h da manhã. Então, se o senhor puder con
tar o Presidente do Conselho de Saúde e ele confir
que poderá vir nesta data, será possível ouvi-lo
comissão e, posteriormente, tomar as providênc
necessárias, inclusive com encaminhamento de solic
ções ao Ministério Público para que proceda às inve
gações em relação a essa grave denúncia que V. E
traz neste dia de hoje.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB)
Obrigado, Deputado Ney.
Com certeza farei o convite ao Presidente do Co

selho de Saúde de Foz de Iguaçu, para que compare
esta Casa. A Comissão de Saúde, onde V. Exa. é Pr
dente, trará todas as informações e a situação gravíss
que se encontra hoje Foz do Iguaçu. Porque são milh

Eu já dizia aqui, há pouco tempo, da roubalheira e
Foz do Iguaçu no ano passado. Com um orçamento
quase 400 milhões, só na Saúde mais de 115 milhões, e
postos de saúde nem sequer há um médico para ate
qualquer enxaqueca da população de Foz. É uma situa
terrível, uma questão completamente abandonada.
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É preciso que esta Casa tome alguma providência.
Tenho certeza de que V. Exa. fará aquilo quer for neces-
sário para coibir esses abusos, essa situação caótica que
está em Foz do Iguaçu. Eu já trouxe várias denúncias,
não apenas na Saúde. Com este orçamento, a Prefeitura
está totalmente abandonada, os buracos tomam conta e
impedem que os carros andem nas ruas. Não sabemos o
que é feito com o orçamento, deste montante.

Solicitei ao Tribunal de Contas, já houve uma
auditoria lá. Quero denunciar isso também em relação à
Secretaria da Saúde do Paraná, porque ela tem dinheiro
público do Estado, com equipamentos e recursos, para
aplicar no hospital que está lá parado, pela metade. Não é
possível que fiquemos em silêncio, diante de tamanha
gravidade, na minha Cidade de Foz do Iguaçu. Vou fazer
um esforço para que, nos próximos dias, o Presidente do
Conselho de Saúde venha a esta Casa, para prestar os
esclarecimentos.

Dizer que fiquei surpreso. As mazelas, eu já sabia,
mas o que me surpreendeu é que o próprio Ministério
Público impediu a Câmara de Vereadores de fazer uma
vistoria, uma fiscalização. O promotor atende, talvez, um
pedido do Prefeito, e não deixa a Câmara de Vereadores,
sua legítima representante, fiscalizar o dinheiro público
da população. Então, essa prática do Ministério Público
não é de agora, em Foz do Iguaçu. Houve denúncias gra-
víssimas durante todo esse período, e na eleição, então,
nem se fala e nada fizeram para coibir e fiscalizar o
dinheiro da população da minha Cidade.

Muito obrigado.

O SR. NEIVO BERALDIN (PDT)
Pela ordem, Sr. Presidente?
(Assentimento)
Comunicar a Casa que amanhã, dia 29, às 10h da

manhã, no plenarinho da Assembleia Legislativa, tere-
mos uma Audiência Pública para discutir um projeto de
lei de minha autoria, que determina a venda de fogos de
alto calibre apenas para as empresas e não para particula-
res. Como o setor que comercializa fogos pediu que se
realizasse essa Audiência Pública, eu, como autor do pro-
jeto, solicitei à Mesa e esta concedeu o plenarinho. Quero
que com essa manifestação, não só os Deputados e os
funcionários, mas também os interessados nesse tema
compareçam amanhã.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Liderança da Oposição; Liderança do Governo.
(Declinam)
Encerrado o Horário do Expediente.

 Ordem do Dia:

Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à Ordem do Dia, com a presença de

número legal.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, Indicação nº 070/10, de autoria

Deputada Cida Borghetti, constante do expediente, su
rindo à Mesa Executiva desta Casa de Leis a realizar c
vênio com o Observatório Social.À Diretoria
Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 071/10, de autoria do Deputad
Felipe Lucas, constante do expediente, propondo
Exmo. Sr. Governador do Estado atenção especia
necessidade de destinar o valor de R$ 300.000,00 (
zentos mil reais) para ampliação da Clínica de Hemod
lise da Santa Casa de Irati.À Diretoria Legislativa, para
os devidos fins.

Indicação nº 072/10, de autoria do Deputado Art
gão Júnior, constante do expediente, propondo ao Ex
Sr. Governador do Estado, a criação da Subdivisão da
Cia do 1º Batalhão de Polícia - Civil e Militar de Irati
subordinada a Ponta Grossa em divisão independenteÀ
Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 073/10, de autoria do Deputad
Artagão Júnior, constante do expediente, propondo
Exmo. Sr. Governador do Estado a pavimentação as
tica da PR-364, entre os Municípios de Irati e Sã
Mateus do Sul, com extensão de 48 quilômetros.À
Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constante

Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos Sr
Deputados:

Redação Final

ITEM 01
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 485/09, de
autoria do Deputado Fábio Camargo, que determina
obrigatoriedade de caixa eletrônico em braille e áudio e
todas as agências bancárias do Estado do Paraná
outras providências.Aprovada. (Publ. no DA nº 106/09,
de 15/09/09, em Projetos de Lei).

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 080/10, de auto
ria do Deputado Antonio Anibelli, que autoriza o Pode
Executivo a criar no Município de Reserva uma CIRE
TRAN, Circunscrição Regional de Trânsito - DETRAN
Aprovada. (Publ. no DA nº 013/10, de 03/03/10, em
Projetos de Lei).

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Resolução nº 011/10
de autoria da Comissão de Tomada de Contas, que ap
a prestação de contas das despesas dos Srs. Deput
mês de março de 2010. Resoluções nºs 003/04 e 003
Aprovada.
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REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 011/09

A Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná

R E S O L V E :

Art. 1º Fica aprovada a prestação de contas das
despesas dos Srs. Deputados previstas na Resolução nº
003/04, com as modificações contidas na Resolução nº
003/09, referente ao mês de março de 2010.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Comissões, em 28/03/10.
(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente

TERUO KATO - Relator

1ª Discussão

ITEM 04
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 619/09, de autoria
do Poder Executivo - Mensagem nº 106/09, que objetiva
regulamentar os processos disciplinares da Polícia Militar
do Estado do Paraná, conforme especifica. COM PARE-
CERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CSP. COM EMENDA
DA CCJ. (Publ. no DA nº 134/09, de 04/11/09, em
Mensagens).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 619/09

P A R E C E R :

Preâmbulo
A proposta legislativa visa aperfeiçoar o processo

disciplinar da Polícia Militar - dando ênfase aos princí-
pios da hierarquia e disciplina, bem como assegurar o
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório.
Ademais, sustenta o proponente que as leis em vigor
estão em descompasso à modernidade do ordenamento
administrativo disciplinar, sendo imperiosa a implemen-
tação de novas medidas.

Fundamentação
Primeiramente, compete à Comissão de Constitui-

ção e Justiça, em conformidade ao disposto no Regi-
mento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do

Paraná1, a análise acerca da constitucionalidade e legali-
dade do presente projeto de lei, da legitimidade do propo-
nente e, por fim, da técnica legislativa ora utilizada.

Consoante o disposto na Constituição Federal
Segurança Pública é dever do Estado, direito e respon

bilidade de todos2, “a ser exercida para a preservação
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do p
mônio, sem, contudo, reprimir-se abusiva e inconstituc

nalmente a livre manifestação de pensamento”3.
É desempenhada, pois, pela Polícia Civil, Políc

Militar e Polícia Científica. Ressalte-se que a Políc
Militar, abrangida no presente projeto de lei, é instituiç
permanente e regular, organizada com base na hierar
e disciplina militares, à qual compete a Polícia Ostensi
Outrossim, subordina-se ao Chefe do Poder Execut

Estadual4.
Por conseguinte, vislumbra-se que a iniciativa p

vativa para legislar quanto à organização da Polícia M
tar é conferida ao Governador do Estado, de acordo c

o disposto no artigo 66 da CE5.
Desta feita, o nobre proponente detém legitim

dade legislativa, ao intentar regulamentar o proces
administrativo disciplinar, aplicado aos integrantes
Polícia Militar Estadual, eis lhe ser atribuída, de mod
privativo e constitucionalmente, tal competência.

Neste sentido, destaque-se o sustentado p
Supremo Tribunal Federal: “O Pleno desta Corte pac
cou jurisprudência no sentido de que os Estados-me
bros devem obediência às regras de iniciativa legislat
reservada, fixadas constitucionalmente. A gestão da se
rança pública, como parte integrante da Administraç
Pública, é atribuição privativa do Governador de Estad
(ADI nº 2819, Rel. Ministro Eros Grau, julgamento em
06/04/05, publicado em 02/12/05).

Impende salientar que as Leis Estaduais nºs 8115
e 6961/77 já regulamentavam, respectivamente, o Conse
de Justificação, destinado a julgar incapacidade de Ofi
da Polícia Militar do Estado do Paraná, e o Conselho
Justificativa do referido órgão.

Todavia, o projeto de lei, ora apresentado, vi
revogá-las, em conformidade à cláusula revogatória co
tante em seu artigo 52, fazendo viger, consequenteme
processo disciplinar atualizado e adequado às atuais
gências, posto dispor, em um mesmo texto normativo,
regras aplicáveis à Polícia Militar do Estado do Paraná

1.Art. 33. Regimento Interno. Cabe às Comissões Per-
manentes, observada a competência específica: § 2º À
Comissão de Constituição e Justiça compete: manife-
star-se sobre todas as proposições quanto ao seu aspec-
to constitucional, legal, jurídico e de técnica
legislativa. (...)

2.Art. 144,caput, da Constituição Federal.
3.MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil In-
terpretada. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 1764.
4.Art. 49,caput,CE. A Polícia Militar (...) e a Polícia
Civil subordinam-se ao Governador do Estado e serão
regidas por legislação especial, que definirá suas estru-
turas, competências, bem como direitos, garantias, de-
veres e prerrogativas de seus integrantes, de maneira a
assegurar a eficiência de suas atividades.
5.Art. 66, CE. Ressalvado o disposto nesta Constitu-
ição, são de iniciativa privativa do Governador do Es-
tado as leis que disponham sobre: III - organização (...)
das Polícias Civil e Militar.
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Destarte, a fim de adequar esta propositura à
melhor técnica legislativa, bem como aos fins a que é
aplicável o presente projeto de lei, sugere-se a emenda
modificativa em anexo.

Por fim, observa-se que a presente proposta de lei
está adequada às disposições constantes na Lei Comple-
mentar nº 095/98.

Conclusão
Diante do exposto, tendo em vista a legalidade e

constitucionalidade do projeto apresentado, esta comis-
são opina por sua aprovação na forma da emenda modifi-
cativa em anexo.

Sala das Comissões, em 06/04/10.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA
PROJETO DE LEI Nº 619/09

Com fulcro no que autoriza o artigo 137, parágrafo
4º do Regimento Interno dessa Casa de Leis, faz-se
necessária a apresentação da presente emenda modifica-
tiva, para contar com a seguinte redação:

“Art. 1º O artigo 3º, parágrafo 1º do projeto de lei
apresentado pelo Poder Executivo, passa a contar com a
seguinte redação:

§ 1º Caberá ao Comandante-Geral, mediante porta-
ria, a nomeação do militar estadual que irá presidir os tra-
balhos afetos ao processo administrativo disciplinar, bem
como o seu saneamento antes da remessa ao Conselho da
PMPR.”

Art. 2º O artigo 5º do projeto de lei apresentado
pelo Poder Executivo, passa a contar com a seguinte
redação:

“Art 5º Será submetido a processo administrativo
disciplinar o militar estadual que:

I - encontrando-se no comportamento mau, come-
ter nova falta disciplinar de natureza grave definida em
lei;

II - for acusado oficialmente, por qualquer meio
lícito, de ter:

a) procedido incorretamente no desempenho do
cargo ou função institucional;

b) tido conduta irregular ou cometa ato que por sua
natureza venha a denegrir a imagem da Corporação;

c) praticado ato que afete a honra pessoal, o pun-
donor militar ou o decoro da classe;

III - for afastado preventivamente, mediante deci-
são motivada e fundamentada, do cargo ou função, na
forma da legislação institucional, por se tornar incompa-
tível com os mesmos, salvo se o afastamento for decor-
rente de fatos que motivaram sua submissão a processo;

IV - demonstrar incapacidade profissional para
exercício de atribuições institucionais em razão de rei
radas punições disciplinares de natureza grave;

V - for condenado por crime comum ou militar à
pena privativa de liberdade superior a dois anos, c
trânsito em julgado;

VI - reprovado na avaliação periódica de desemp
nho das atribuições institucionais regulada por ato
Comandante-Geral;

VII - se aspirante a Oficial, Cadete ou Soldado d
2ª Classe, for considerado inapto, no período de form
ção, no estágio probatório ou na avaliação de desem
nho das atribuições institucionais regulada por ato
Comandante-Geral;

VIII - integrar partido político ou associação qu
atente contra a estabilidade das instituições democr
cas, ou que esteja suspenso ou dissolvido por força
disposição legal ou decisão judicial.

§ 1º Para os efeitos desta lei, compreende-se:
I - por ato que afete a honra pessoal, o pundon

militar ou o decoro da classe, a inobservância de qua
quer dos preceitos atinentes aos valores, à moral e à ética
militar, definidos em lei;

II - por procedimento incorreto no desempenho
atribuições institucionais, a inobservância dos devere
obrigações militares, especificados em legislação es
cífica;

III - por conduta irregular, a prática de ato qu
venha a afetar a hierarquia e disciplina militar.

§ 2º No estágio probatório e no período de form
ção serão considerados, na avaliação de desempenho
atribuições institucionais, os seguintes critérios:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - dedicação ao trabalho;
VI - idoneidade moral;
VII - responsabilidade;
VIII - capacidade técnica;
IX - eficiência;
X - observância das normas hierárquicas e da ét

militar.
§ 3º O militar estadual reprovado no estágio pr

batório ou considerado inapto, no período de formaç
na avaliação de desempenho das atribuições institu
nais será, se estável, reconduzido ao cargo anteriorm
ocupado.

§ 4º A decisão pela abertura de processo admin
trativo disciplinar deverá ser feita mediante despac
motivado e fundamentado pelo Comandante-Ger
publicado em boletim, com base em autos de sindicân
inquérito policial comum ou militar, formulário de apura
ção de transgressão da disciplina militar ou de outros p
cessos ou procedimentos, todos devidamente conclu
e solucionados pela autoridade competente.”
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Art. 3º O artigo 6º do projeto de lei apresentado
pelo Poder Executivo, passa a contar com a seguinte
redação:

“Art. 6º No processo administrativo disciplinar
serão assegurados ao acusado a ampla defesa e o contra-
ditório, com os meios e recursos a eles inerentes.

Parágrafo Único. O processo administrativo disci-
plinar admite apenas a apresentação de defesa por escrito
e nos prazos definidos nesta lei; perante o Conselho da
PMPR é admitida e defesa oral na sessão de julgamento.”

Art. 4º O artigo 8º do projeto de lei apresentado
pelo Poder Executivo, passa a contar com a seguinte
redação:

“Art. 8º Ao militar estadual é assegurado o prazo
de cinco dias úteis, a fim de apresentar defesa prévia e de
oito dias úteis destinados à defesa final.

§ 1º Se ao processo responderem mais de cinco
acusados e diferentes forem os advogados, o prazo de
vista para defesa final será de doze dias úteis, correndo
em cartório e em comum para todos.

(...)
§ 5º Os prazos concedidos ao acusado e seu defen-

sor para defesa serão excluídos da contagem de prazo
para conclusão do processo pela administração.

§ 6º Em caráter excepcional e a critério da autori-
dade que preside o processo, e desde que não haja com-
prometimento à eficácia e à oportunidade da ação
disciplinar, o prazo para apresentação das razões de
defesa poderá ser prorrogado, mediante pedido funda-
mentado do acusado ou seu defensor, pelo período que se
fizer necessário.”

Art. 5º O parágrafo 3º do artigo 9º do projeto de lei
apresentado pelo Poder Executivo, passa a contar com a
seguinte redação:

“§ 3º Somente poderá ser objeto de acusação no
mesmo processo fatos que apresentem entre si conexão
ou continência.”

Art. 6º Os artigos 17 à 31 do projeto de lei apresen-
tado pelo Poder Executivo passam a contar com a
seguinte redação:

Capítulo VII
Dos Procedimentos e do Funcionamento

Art. 17. O processo administrativo disciplinar terá
como local a sede da Organização Militar da área onde
ocorreu o fato a ser apurado, ou outro local determinado
pelo presidente, considerado mais conveniente para a ins-
trução do processo e exercício do direito de defesa pelo
acusado.

Art. 18. Recebida a portaria de nomeação, no prazo
de três dias úteis, o presidente do processo administrativo
disciplinar deverá instaurar o feito, providenciando-se em
seguida:

I - a nomeação do escrivão;
II - A confecção do libelo acusatório;
III - A citação do acusado, na pessoa de seu Diret

Comandante ou Chefe imediato, se da ativa ou por interm
dio do Diretor de Pessoal quando inativo, com designaç
de dia, hora e local para comparecimento, devidame
acompanhado de seu defensor para ser cientificado do
consta nos autos e da instauração do processo.

§ 1º Na primeira sessão, designada no mandato
citação, deverá ser entregue ao acusado a segunda v
libelo acusatório, com a respectiva contra-fé na prime
via, bem como realizada a leitura dos autos.

§ 2º Após a entrega do libelo acusatório deverá
aberto o prazo para a defesa prévia do acusado.

Art. 19. Recebida a defesa prévia do acusad
passa-se a instruir o processo, realizando-se os atos
batórios necessários ao completo esclarecimento do f

Art. 20. As questões suscitadas pela defesa do a
sado deverão ser decididas e comunicadas aos intere
dos pelo Presidente do processo administrat
disciplinar, ou serem remetidas à autoridade super
quando extrapolar sua competência.

Art. 21. As testemunhas arroladas no libelo acus
tório serão ouvidas antes das testemunhas arroladas
defesa, exceto se por conveniência desta for solicita
alteração de ordem.

§ 1º As testemunhas e o ofendido deverão ser n
ficados pelo Presidente do processo administrativo dis
plinar, para comparecerem em dia e hora designad
salvo se tratar de agente público, circunstância em qu
notificação deverá ser encaminhada pela autoridade
cessante ao respectivo chefe.

§ 2º Após a inquirição da última testemunha d
defesa deverá ser realizada a inquirição do acusado.

Art. 22. Após a inquirição do acusado, estando
autos conclusos, o Presidente abrirá vista em cartó
por cinco dias corridos, para a defesa requerer, se nã
tiver feito, o que for de direito, nos termos desta lei
norma subsidiária, podendo esta fase ser dispensada
malmente pela defesa do acusado.

Art. 23. Encerrada a instrução processual e n
existindo questão incidental pendente de solução, o Pr
dente abrirá vistas dos autos para a defesa final.

Art. 24. Recebida a defesa final o Presiden
levando-se em conta o conjunto probatório carrea
para os autos, bem como as peças apresentadas
defesa, deverá elaborar o relatório conclusivo do p
cesso administrativo disciplinar, determinando s
remessa imediata ao Comandante-Geral a quem c
pete, no prazo de até 30 dias, sanear o processo
posterior remessa ao Conselho da PMPR.
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Parágrafo Único. O relatório do processo deverá
conter:

I - breve relato da instrução processual, destacando
provas colhidas e alegações de defesa;

II - conclusão sobre os fatos, devidamente motivada;
III - manifestação do Presidente sobre a procedên-

cia ou não das acusações;
IV - no caso de procedência das acusações, parecer

sobre a perda das condições de permanência do acusado
na ativa ou situação de inatividade em que se encontra.

Capítulo VIII
Do Presidente e Escrivão

Art. 25. O Presidente do processo administrativo
disciplinar será um Oficial do serviço ativo superior hie-
rárquico ao acusado ou se do mesmo posto mais antigo.

§ 1º Quando o acusado for Soldado de segunda
classe ou Cadete o Presidente será no mínimo um Pri-
meiro-Tenente, quando for Praça com estabilidade asse-
gurada ou aspirante a Oficial, no mínimo um Oficial
intermediário e quando for Oficial, o Presidente será um
Oficial superior.

§ 2º A designação de escrivão para o processo
administrativo disciplinar caberá ao respectivo Presi-
dente, se não tiver sido feita pelo Comandante-Geral,
recaindo em segundo ou 1º Tenente, se o acusado for ofi-
cial, e em Sargento ou Subtenente, nos demais casos.

§ 3º O escrivão deverá prestar o compromisso de
bem e fielmente desempenhar suas funções, mantendo a
discrição necessária para o bom andamento dos trabalhos.

Título VII
Do Conselho da PMPR

Art. 26. Fica criado o Conselho da PMPR, com
competência exclusiva para:

I - aplicar punições disciplinares de detenção ou
prisão disciplinares superiores a 20 dias;

II - julgar os processos administrativos disciplina-
res a que forem submetidos os policiais militares e bom-
beiros militares da ativa e os inativos, pertencentes à
reserva remunerada e reformados.

Art. 27. Recebidos os autos do processo adminis-
trativo disciplinar, estando saneado, será o mesmo rela-
tado por um dos membros do Conselho da PMPR
escolhido pelo Presidente mediante sorteio.

§ 1º Antes do relator proferir o seu voto, deverá ser
aberto o prazo de vista por cinco dias úteis para a defesa
do acusado se manifestar.

§ 2º Eventuais produção de provas, determinadas de
ofício pelo Conselho ou a requerimento da defesa do acu-
sado, serão realizadas pelo oficial que presidiu o processo
administrativo disciplinar, observando-se o contraditório e
a ampla defesa.

Art. 28. Estando o processo relatado, observand
seu Regimento Interno, conforme o caso, o Conselho
PMPR decidirá em sessão única de julgamento:

I - o arquivamento do processo;
II - a aplicação da sanção disciplinar;
III - a remessa dos autos à Justiça Militar;
IV - o licenciamento ou a exclusão a bem da disc

plina, cominada com a perda da graduação e da fun
pública e a incapacidade para permanecer na ativa ou
inatividade, quando se tratar de Praças;

V - a perda do posto e da patente, cominada com
perda da função pública ou incapacidade para perma
cer na inatividade, quando se tratar de Oficial;

VI - a reforma.
§ 1º A decisão do conselho será tomada por ma

ria de votos, sendo facultada por escrito a justificativa
voto vencido.

§ 2º A reforma dar-se-á no posto ou graduaç
detido na atividade, com proventos proporcionais
tempo de serviço.

§ 3º Os autos do processo administrativo discip
nar serão remetidos ao Órgão de Segunda Instância
Justiça Militar Estadual, nas seguintes situações:

I - aplicação das sanções previstas no inciso V
parágrafo 1º, deste artigo, em função das garantias con
tucionais dos oficiais previstos nos incisos VI e VII, d
parágrafo 3º, do artigo 142, combinado com o parágra
1º, do artigo 42 e parágrafo 4º, do artigo 125, da Cons
tuição Federal.

II - aplicação das sanções previstas no inciso IV,
parágrafo 1º, deste artigo, em função das garantias con
tucionais das praças graduadas, previstas nos parágr
4º, do artigo 125 da Constituição Federal, nos cas
exclusivos de instauração do processo motivado por c
denação criminal conforme previsto nesta lei.

§ 4º O acusado ou de defensor, no prazo de 20 d
úteis, contados da intimação da decisão poderá reco
ao Governador do Estado da decisão do Conselho
PMPR.

§ 5º Os autos do processo administrativo discip
nar, quando houver recurso ao Governador do Esta
somente serão remetidos ao Órgão de Segunda Instâ
da Justiça Militar Estadual depois de seu julgamento.

§ 6º O recurso disciplinar, contra decisão do Co
selho da PMPR, terá efeitos devolutivos e suspensivo
sua decisão final pela Administração Pública.

§ 7º O acusado e seu defensor serão notificados
data, hora e local de realização da sessão de julgame
com pelo menos três dias úteis, sendo admitida nes
sustentação oral das razões de defesa, após a apres
ção do relatório e voto do relator.

Art. 29. O Conselho da PMPR será composto p
cinco membros efetivos, tendo o Comandante-Ge
como Presidente nato, dois Coronéis da ativa e dois ci

§ 1º Os Coronéis integrantes do conselho com
membros efetivos serão os mais antigos em função,
quadros combatentes, sendo um QOPM e outro QOB
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§ 2º Os membros civis efetivos serão indicados
pelo Governador do Estado, sendo um do Ministério
Público e outro de livre escolha dentre cidadãos de con-
duta ilibada e de notável saber jurídico, com mais de 35
anos de idade.

§ 3º Integrarão o conselho três membros suplentes,
sendo dois destes coronéis de qualquer quadro, de livre
escolha do Comandante-Geral e um civil nomeado pelo
Governador do Estado.

§ 4º O Conselho da PMPR só delibera com a pre-
sença do seu Presidente e de pelo menos três membros.

§ 5º Ao Presidente do Conselho da PMPR cabe o
voto de desempate.

§ 6º As situações de substituições temporárias de
membros efetivos pelos suplentes serão reguladas pelo
Regimento.

Art. 30. Compete privativamente ao Governador
do Estado.

I - baixar o Regimento Interno do Conselho da
PMPR, por decreto;

II - nomear os membros civis para o conselho;
III - estabelecer indenização de representação pelo

efetivo exercício de função de conselheiro.
Art. 31. O Conselho da PMPR disporá de uma

secretaria para organização dos trabalhos e assessoria aos
conselheiros.

Art. 7º Ficam inalterados os demais artigos do
referido projeto de lei.

Sala das Comissões, em 06/04/10.
DURVAL AMARAL - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 619/09

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, oriundo da Mensagem
Governamental nº 106/09, tem por objetivo regulamentar
os processos disciplinares da Polícia Militar do Estado do
Paraná.

Chamada a opinar sobre a constitucionalidade da
proposição, a douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou parecer favorável ao mesmo.

Entendendo que a matéria irá proporcionar uma
modernização e o aperfeiçoamento da legislação estadual
que trata dos processos disciplinares da Polícia Militar do
Paraná, a Comissão de Segurança Pública apresenta pare-
cer favorável ao Projeto de Lei nº 619/09, opinando-se
pela sua aprovação.

Sala das Comissões, em 07/04/10.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente
PÉRICLES DE MELLO - Relator

Sobre o referido projeto, Requerimento nº 1258,
autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, constante
expediente, solicitando a retirada da Ordem do Dia por
(duas) Sessões.Aprovado fica portanto, adiada a discussã
por 02 (duas) Sessões do Projeto de Lei nº 619/09.

ITEM 05
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 630/09, de auto
do Deputado Nereu Moura, que dispõe sobre as norma
Segurança para a instalação provisória de palcos, pa
ques, arquibancadas e outras estruturas para realizaçã
eventos em locais públicos ou privados, por pessoas jur
cas ou físicas, para qualquer finalidade .COM PAREC
RES FAVORÁVEIS DA CCJ E CSP.Aprovada. (Publ. no
DA nº 139/09, de 06/11/09, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 630/09

P A R E C E R :

O projeto de lei de autoria do Deputado Nere
Moura dispõe sobre as normas de segurança para a in
lação provisória de palcos, palanques, arquibancada
outras estruturas para a realização de eventos em lo
públicos ou privados, por pessoas jurídicas ou físic
para qualquer finalidade.

Chamada esta relatoria a se manifestar com rela
à legalidade e constitucionalidade, nada encontramos
possa impedir sua normal tramitação.

Sala das Sessões, em 07/12/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

FRANCISCO BÜHRER - Relator

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 630/09

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Deputa
Nereu Moura, dispõe sobre as normas de segurança
a instalação provisória de palcos, palanques, arquiban
das e outras estruturas para realização de eventos
locais públicos ou privados, por pessoas jurídicas ou f
cas, para qualquer finalidade.

A matéria já recebeu análise, da constituciona
dade e legalidade, da douta Comissão de Constituiçã
Justiça, que apresentou parecer favorável.

Chamada a opinar, a Comissão de Seguran
Pública encontra méritos indiscutíveis no projeto de
em tela, pois a proposta tem por objetivo prevenir acide
tes em decorrência a falta de normas de segurança
palcos, palanques, arquibancadas ou equipamentos s
lares de estrutura móvel.

Isto posto, opinamos pela aprovação do projeto.
Sala das Comissões, em 09/11/09.
(aa) ADEMIR BIER - Presidente
PÉRICLES DE MELLO - Relator
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Discussão Única (Proposição)

ITEM 06
DISCUSSÃO ÚNICA - da Proposição nº 055/09, veto
aposto ao Projeto de Lei nº 505/08, de autoria do Deputado
Ney Leprevost, que dispõe sobre a garantia do diagnóstico
precoce do câncer de mama e do serviço radiológico do
tipo mamográfico nas Cidades polo.COM RELATÓRIO
DA CCJ, CONSIDERANDO O VETO EM CONDI-
ÇÇÕES DE SER APRECIADO PELO PLENÁRIO.
(VOTAÇÃO NOMINAL).

OF/CTL/CC Nº 055/09
Curitiba, 17/07/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício

nº 101/09, dessa Presidência, e de levar ao conhecimento
de V. Exa. que, usando da atribuição conferida pelo artigo
87, inciso VII, combinado com o parágrafo 1º, do artigo
71, ambos da Constituição Estadual, vetei o Projeto de
Lei nº 505/08, por considerá-lo inconstitucional e contrá-
rio ao interesse público, pelos motivos a seguir expostos.

O autógrafo tem por objetivo assegurar o diagnós-
tico do câncer de mama em todo o território paranaense.

Com efeito, a Constituição da República do Brasil,
consagrou, como um dos pilares do Estado Democrático, o
Princípio da Separação dos Poderes, em que cada Poder
desempenha suas funções de forma harmônica com os
demais.

Ao Poder Executivo cabe administrar os serviços
públicos afetos à Administração Pública e deles ter o con-
trole visando o atendimento e o bem-estar das pessoas.

Todavia, a proposta em tela adentra as prerrogati-
vas do Chefe do Poder Executivo, embora a iniciativa
tenha sido do Legislador, este pertencente a outro Poder,
o Legislativo. Observe-se a redação do artigo 2º do pro-
jeto de lei que impõe ao Governo do Paraná, através da
Secretaria de Estado da Saúde, assegurar a toda a popula-
ção diversos serviços.

Percebe-se que a medida analisada é inconstitucio-
nal por afrontar a Carta Estadual, mais especialmente o
artigo 66, inciso IV. Vejamos:

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição,
são de iniciativa privativa do Governador do Estado as
leis que disponham sobre:

IV - criação, estruturação e atribuição das Secre-
tarias de Estado e órgãos da Administração Pública.

Nesse mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal
exarou a seguinte decisão: “A disciplina normativa perti-
nente ao processo de criação, estruturação e definição das
atribuições dos órgãos e entidades integrantes da Admi-
nistração Estadual matéria que se insere, por efeito de sua
natureza, na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe do
Poder Executivo local, em face da cláusula de reserva
inscrita no artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, e, da Consti-
tuição Federal, que consagra princípio fundamental intei-
ramente aplicável aos Estados-membros em tema de

processo legislativo” (STF - Pleno - ADIN nº 1.391-2/S
- Rel. Min. Celso de Mello, Diário da Justiça, Seção I, 2
nov. 28 1997, p 62.216).

Ademais, a medida apresenta-se contrária ao in
resse público pelo fato de ações propostas pelo legisla
estarem contempladas em ações do Governo Fede
Estadual e Municipais.

Saliente-se que o Estado do Paraná segue as D
trizes do Programa Viva Mulher do Ministério da Saúd
que, desde 2004, monitora o câncer de mama em mu
res assintomáticas, indicando exame clínico para mul
res a partir de 35 anos e ainda exame clínico anual p
mulheres entre 40-69 anos. Há também os exames
mamografia para mulheres entre 40-49 anos.

Os procedimentos referidos estão contidos em P
tarias, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS
fazem parte da Política Nacional de Atenção Oncológi
além do Plano de Controle do Câncer do Colo de Úter
da Mama; Plano de Controle do Tabagismo e outros, q
já fazem parte de planos estaduais e municipais.

Esses os motivos que me levaram a vetar o p
jeto de lei que, em anexo, restituo a essa Assemb
Legislativa.

Valho-me do ensejo para apresentar a V. Exa. me
protestos de apreço e consideração.

(a) ROBERTO REQUIÃO
 Governador do Estado

(O Projeto de Lei nº 505/08, encontra-se publi-
cado no DA nº 139/08, de 19/11/08, em Projetos de
Lei)

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROPOSIÇÃO Nº 055/09

P A R E C E R :

A Proposição nº 055/09 trata do veto aposto pe
Chefe do Executivo Estadual do Paraná ao Projeto de
nº 505/08 de autoria do Deputado Ney Leprevost qu
dispõe sobre a garantia do diagnóstico precoce do cân
de mama e do serviço radiológico do tipo mamográfi
nas Cidades polo.

A CCJ, inicialmente negou seguimento ao Proje
de Lei.

O autor recorreu da decisão e o recurso foi dist
buído a este autor que se manifestou pela legalidad
constitucionalidade da proposição.

As demais comissões se manifestaram no mes
sentido.

O processo foi a plenário tendo sido aprovado.
O Chefe do Executivo vetou a proposição alegan

sua inconstitucionalidade formal em razão do vício
iniciativa, se amparando no artigo 66 da Constituiç
Estadual.

A assessoria técnica da CCJ atestou que o veto
aposto dentro do prazo constitucional, qual seja, 15 di

É também o que se verifica no Ofício 085/09.
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Não cabe a esta comissão rediscutir o mérito da
proposição mas verificar se o veto cumpre os requisitos
de admissibilidade.

A motivação do veto, que é seu mérito, será objeto
de debate em plenário onde o próprio autor poderá apre-
sentar suas contra-razões.

Por estarem presentes os requisitos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade deve a proposição seguir
sua tramitação regimental indo a plenário.

Sala das Comissões, em 25/08/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

TADEU VENERI - Relator

Em votação.

O SR. NEY LEPREVOST (PP)
Sr. Presidente, pela ordem. Como esse projeto

depende de votação nominal, gostaria de pedir um adia-
mento de uma Sessão para que seja votado na segunda-
feira.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
V. Exa. tem razão. V. Exa. faz um requerimento, a

Mesa aceita e retira de discussão, jogando para segunda-
feira, porque é evidente a falta de quórum.

Já coloco em votação o Requerimento nº 1262, de
autoria do Deputado Ney Leprevost, constante do expedi-
ente, solicitando a retirada da Ordem do Dia por 01 (uma)
Sessão.Aprovado. Fica portanto, adiada a discussão por
01 (uma) Sessão da Proposição nº 055/09.

Requerimentos

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Sobre a mesa, Requerimento nº 1204, de autoria do

Deputado Antonio Anibelli, constante do expediente.
Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1203, de autoria do Deputado Pas-
tor Edson Praczyk, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1211, de autoria do Deputado
Dobrandino Silva, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1205 e 1206, de autoria do
Deputado Duílio Genari, constantes do expediente.
Aprovados.À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1207, de autoria do Deputado
Plauto Miró, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1209, de autoria dos Deputados
Tadeu Veneri, Luiz Eduardo Cheida, Deputada Luciana
Rafagnin e demais Deputados, constante do expediente.
À Comissão Executiva.

Requerimento nº 1210, de autoria dos Deputados
Reni Pereira, com apoiamento dos Deputados Felipe
Lucas, Duílio Genari, Deputada Cida Borghetti e
demais Deputados, constante do expediente.À Comissão
Executiva.

Requerimentos nºs 1212 e 1255, de autoria
Deputado Ney Leprevost, constantes do expedienteÀ
Comissão Executiva.

Requerimentos nºs 1213 a 1254, de autoria
Deputado Ney Leprevost, constantes do expedien
Aprovados.À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1261, de autoria dos Deputad
Péricles de Mello e Elton Welter, constante do expe
ente.Aprovado. À Diretoria Legislativa.

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI (PDT)
Sr. Presidente, pela ordem. Acho important

acabo de que receber mais uma vez a ligação do Sen
Osmar Dias de que o projeto, além de ter passado na C
vai à Plenário agora, na noite de hoje. Então, terem
quem sabe, a possibilidade de resolver essa questã
noite de hoje no Senado.

Obrigado pela deferência.

O SR. RAFAEL GRECA (PMDB)
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Antes de conceder a V. Exa. Deputado, quero diz

da presidência da Casa, da satisfação pela aprova
desse trabalho do Senador Osmar Dias, claro que ac
panhado pelos outros dois Senadores nossos, Álva
Flávio Arns. E dizer da missão que o Governador Pess
em 28 dias de Governo, consegue. Ainda não podem
cantar a vitória, porém de antemão, é um grande serv
prestado.

O Governador Requião teve, durante todo o s
mandato, a missão de resolver, foi impedido, mas
importante é o Paraná, com o apoio de todas as lider
ças de todos os partidos, estar conseguindo, neste
de abril, esta maravilhosa vitória que irá resgatar aqu
que tiraram, com tanta raiva e tanto ódio, do nosso po
paranaense.

O SR. RAFAEL GRECA (PMDB)
Quero me associar ao que disse o Deputado Zuc

e o que disse V. Exa. lembrando aos que nos assis
pela televisão e aos que estão no plenário, que esta
falando de R$ 260 milhões.

Para terem uma ideia da grandeza disso, o p
grama de obras que eu fiz quando Prefeito de Curiti
com 6 mil e 600 obras maiores que R$ 400 mil, foi u
programa de R$ 140 milhões, 100 milhões menor do q
isso que está em jogo hoje. E isso é só a restituição im
diata, não é a restituição a longo prazo.

Para terminar, todas as casas populares em co
trução hoje pela COHAPAR, é preciso R$ 38 milhõe
zero virgula 15% do orçamento do Estado. Eu falo de
mil e 700 casas no interior e 3 mil 515 casas para ess
gente que andou se afogando ontem, anteontem
bairros aqui em volta de Curitiba.
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Então, o Senador Osmar Dias, o Senador Álvaro
Dias, o Senador Flávio Arns, o Governador Pessuti, e
também o Governador Requião, pela coragem de levantar
o assunto, se inscrevem no rol dos paranaenses que hon-
ram a grandeza do nome da nossa terra e da nossa gente.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
E quantos brasileiros, paranaenses, morreram na

ilusão da casa própria ou de todas essas obras que pode-
riam ter salvado tantas vidas.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, também nesta linha do Deputado

Greca, apenas para lembrar que ontem eu tive que ouvir
aqui que o Governo Pessuti não anda, está lento, não fun-
ciona. Parece que ouvi ontem algum discurso neste sen-
tido aqui, dizendo que o Governo está parado.

O homem, em menos de 30 dias, consegue, com a
união, derrubar a multa que vai dar o direito de terminar
as Clínicas da Mulher e da Criança e tantas obras.

E olha que já vi gente dizendo: “O Pessuti é um
cantor de música sertaneja”. Mas canta bem, não é? Para-
béns a ele e a todos os demais.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
Até o Senado e todos os Srs. Senadores, além dos

três nossos, todos devem ter ajudado.
Eu, talvez, interpretando todos os Deputados,

devemos fazer uma Sessão Especial, convidando os nos-
sos três Senadores, principalmente o Senador Osmar Dias
ao lado do Governador Requião e Pessuti, para todos
brindarmos a grande vitória do Paraná.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente Sessão, marcando outra para segunda-feira, dia
3 de maio, à hora regimental com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei nºs 020/07,
055/09.

2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 630/09.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nº 131, 139, 152/10.

DISCUSSÃO ÚNICA - da Proposição nº 055/09.

Levanta-se a Sessão.

 Publicações:

Comissão Executiva

Atos

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA N˚ 625/10.

SÚMULA:
Regulamenta a movimentação funcional, be
como a utilização dos saldos das simbologias, n
Quadros da Assembleia Legislativa do Estado
Paraná, conforme disposto no parágrafo único
artigo 26 da Lei n˚ 16390/10.

A Mesa Executiva, no uso de suas atribuições
com base no que dispõe o artigo 18, XI, do Regimen
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Para
apresenta este Ato da Comissão Executiva, com o esc
colimar de regulamentar o quanto disposto no parágr
único do artigo 26 da Lei Estadual n˚ 16390/10, n
seguintes termos:

Art. 1˚ O artigo 26, parágrafo único, da Lei n
16390/10, regulamentado pelo presente Ato da Comis
Executiva tem como escopo formatar a possibilidade
movimentação de um servidor, dentro da escala numé
de uma mesma simbologia.

Art. 2˚ A movimentação descrita no artigo ante
rior, bem como a fixação dos respectivos níveis de re
buição aplicáveis serão feitas pelo chefe do setor
titular do gabinete, observadas as limitações pertinen
depois de comunicada a Direção Geral da Casa, indep
dentemente de nova nomeação.

§ 1˚ A possibilidade de movimentação prevista n
artigo anterior se destina a aperfeiçoar o funcioname
administrativo desta Casa de Leis, bem como possibil
a melhor remuneração do servidor venha a fazerjus ao
pagamento de retribuição pecuniária a maior.

§ 2˚ O caráter pecuniário, decorrente da movime
tação ocorrida, incidirá apenas sobre o salário-base
servidor ocupante de cargo de provimento em comiss
não sendo possível a proporcional alteração,a priori, dos
adicionais, gratificações e abonos.

§ 3˚ A referida movimentação depende de ate
tado fornecido pelo chefe do setor onde estiver lotado
servidor, no que tange às atividades por ele desenvo
das, de acordo com o quanto disposto no artigo 1˚.

Art. 3º As movimentações previstas no presen
Ato dependerão de prévia autorização da Diretoria Ge

Parágrafo Único. As alterações pecuniárias dec
rentes das movimentações efetivadas passarão a s
efeitos a partir da data de comunicação à Diretoria Ge
mediante preenchimento do competente formulá
(anexo I).
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Art. 4˚ Os gabinetes parlamentares contarão com
estrutura de pessoal composta por no mínimo 05 (cinco)
e no máximo 23 (vinte e três) servidores ocupantes de
cargos de provimento em comissão.

§ 1˚ O salário base desses servidores será de no
mínimo R$ 600,00 (seiscentos reais) e no máximo R$
4.000,00 (quatro mil reais) consoante formatação
imposta pela Lei n˚ 16390/10.

§ 2˚ Ficam excluídos dos limites impostos pelo
parágrafo 1˚ do presente artigo os valores pagos aos ser-
vidores ocupantes de cargos de provimento em comissão,
a título de adicionais, gratificações e abonos.

Art. 5˚ Fica criado, no âmbito do Poder Legisla-
tivo do Estado do Paraná, o abono de assessoramento par-
lamentar.

§ 1˚ Farão jus ao presente abono, apenas os servi-
dores ocupantes de cargo de provimento em comissão,
lotados nos gabinetes parlamentares, com atuação
interna, na condição de secretário parlamentar, ou na con-
dição de agente político.

I - Para os fins previstos no presente ato considera-
se agente político aquele servidor nomeado na Assem-
bleia Legislativa do Estado do Paraná, com atuação fora
das dependências físicas da Casa, consoante autorização
da Resolução n˚ 005/09.

§ 2˚ O abono de assessoramento parlamentar pos-
sui natureza transitória, não compõe a base de cálculo
para fins previdenciários, e passará a surtir efeitos a partir
da data de comunicação à Diretoria Geral mediante pre-
enchimento do competente formulário (anexo II).

I - Os valores percebidos em razão do disposto
neste Ato não são incorporáveis para nenhum efeito, nem
poderão servir de cálculo para concessão de quaisquer
outras vantagens, tendo em vista a natureza indenizatória
da presente parcela.

Art. 6˚ O pagamento do referido abono será efetu-
ado, através do cálculo do somatório dos valores referen-
tes às simbologias não providas dentre aquelas criadas
para os gabinetes parlamentares pela Lei n˚ 16390/10 e,
poderá ser dividido entre os titulares dos cargos ocupa-
dos, atendidos e respeitados em qualquer caso os limites
referentes aos tetos para a remuneração de servidores do
Poder Legislativo Estadual.

Parágrafo Único. O dispositivo previsto nocaput
do presente artigo depende de atestado fornecido pelo
titular do gabinete onde estiver lotado o servidor, no que
tange às atividades por ele desenvolvidas, de acordo com
o quanto disposto no inciso anterior.

Art. 7º Os atos de concessão do abono previsto
no artigo 4˚, do presente Ato dependerão de prévia
autorização da Diretoria Geral.

Art. 8˚ O abono referido no presente Ato ser
devido ao servidor alocado na respectiva unidade
Poder, e enquanto estiver no exercício de suas atribuiç
ou funções, cessando seu pagamento quando do af
mento não remunerado, disponibilidade do cargo ou fu
ção e disponibilidade funcional.

Art. 9º A Diretoria de Pessoal e a Diretoria de Adm
nistração velarão pela fiel execução do disposto neste A
providenciando, nos casos de descumprimento destas
mas, a aplicação das penalidades previstas em Lei.

Art. 10. Este Ato entrará em vigor na data de s
publicação.

Curitiba, 28/04/10.
(aa) NELSON JUSTUS

Presidente da Assembleia Legislativa do
 Estado do Paraná

ALEXANDRE CURI
1˚ Secretário da Assembleia Legislativa do

 Estado do Paraná
VALDIR ROSSONI

2˚ Secretário da Assembleia Legislativa do
 Estado do Paraná

ANEXO I
Formulário de Solicitação de Movimentação Numéric

de Simbologia

Eu,____________________________________
__________________________, solicito a esta Direç
Geral que seja efetivado, a partir da presente data
movimentação, nos termos do Ato da Comissão Exe
tiva n˚ _____________/2010, do Servido
___________________________________________
_____________________, portador do R.G
_______________________________, titular de ca
de provimento em comissão de simbolog
_____________, lotado no gabinete parlamen
___________________________________________
registrado nos quadros da Assembleia sob a matrícul
___________, para o cargo de provimento em comis
de simbologia _________________.

Atesto ainda que o mesmo atende aos requisi
impostos pelo referido Ato da Comissão Executiva, ten
em vista o desenvolvimento das atividades de sua resp
sabilidade.

Sendo o que tínhamos, requer-se deferimento.

Curitiba _____ de _______________de ________

   _________________________
Assinatura do Chefe do Setor
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__________________________
Assinatura do Servidor

__________________________
Matrícula

ANEXO II
Formulário de Solicitação de Pagamento de Abono de

Assessoramento Parlamentar

Eu,_____________________________________
__________________________, solicito a esta Direção
Geral que seja efetivado, a partir da presente data, o paga-
mento de abono, nos termos do Ato da Comissão Execu-
tiva n˚ ______________/2010, ao Servidor,
_____________________________________________
____________________________, portador do R.G n˚
______________________, titular de cargo de provi-
mento em comissão de simbologia _____________,
lotado no gabinete parlamentar
_____________________________________________,
registrado nos quadros da Assembleia sob a matrícula n˚
___________, no valor de R$
___________________________.

Atesto ainda que o mesmo atende aos requisitos
impostos pelo referido Ato da ComissãoAto da Comissão
Executiva, tendo em vista o desenvolvimento das ativida-
des de sua responsabilidade.

Sendo o que tínhamos, requer-se deferimento.

Curitiba ___ de ___________________ de ________

__________________________
Assinatura do Chefe do Setor

__________________________
Assinatura do Servidor

__________________________
Matrícula

JUSTIFICATIVA
A promulgação da Lei n˚ 16390/10, representa um

grande avanço na transparência, e na adequação dos qua-
dros funcionais da Assembleia Legislativa do Estado do
Paraná às suas reais necessidades.

No referido texto normativo foram explicitados os
cargos que virão a compor o quadro funcional desta Casa
de Leis.

Ainda que a Lei n˚ 16390/10 seja de texto extrema-
mente claro e conceitual, faz necessária a regulamentação
de alguns de seus dispositivos, a fim de que a referida
norma ganhe eficácia.

A eficácia de uma norma jurídica é a sua idone
dade para provocar, através da sotoposição de um
aos fatos jurídicos descritos pela citada norma, as reaç
prescritas no seu consequente ou no ordenamento
dico. A eficácia deriva diretamente dos efeitos da impu
ção normativa, partindo-se logicamente de uma relaç
de "dever-ser".

Por isso, cada esfera constitucional e cada um d
Poderes que as compõe, dispõe de mecanismos
tanto.

No caso da Assembleia Legislativa do Estado
Paraná, esse mecanismo é o Ato da Comissão Executiva
conforme dispõe o seu Regimento Interno, senão vejam

Art. 18. À Mesa compete, além das atribuiçõe
consignadas em outras disposições regimentais:

XI - expedir atos referentes à pessoal, poden
delegar competências.

Portanto, verifica-se que o Ato da Comissão Ex
cutiva é o competente para tratar de assuntos relativo
pessoal, objeto central da norma ora regulamentada.

Importante ainda, salientar que a presente regu
mentação se dá por necessidade de se organizar e no
tizar a concessão de abono aos servidores.

E para regular matéria de tão grande importânc
foram necessários estudos acerca de modelos utiliza
por outros Poderes, por outros órgãos da Administraç
Pública. Foram estudadas ainda as doutrinas mais con
veis acerca dos temas, bem como o posicionamento
tribunais pátrios quando da submissão dos temas
comento à sua análise.

Depois de tais estudos, chegamos à conclusões
nicas que nos permitiram redigir o presente texto regulad

Mas, fundamentemos os fatos que acarretaram
conclusões que eivaram o texto apresentado.

Inicialmente, destaque-se que a atual sistemát
normativa dos cargos em comissão, todos de livre pro
mento e exoneração e incluídos no Quadro de Pessoa
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, vem pro
cando distorção que deve ser rapidamente eliminada,
pena de agravarem-se os prejuízos financeiros já arca
pela Casa.

É que os servidores ocupantes desses cargos
Natureza Especial, sem cargo efetivo na ALEP, receb
em pecúnia os períodos de férias não gozados, qua
ocorre mudança de nível dentro de uma mesma simbo
gia, momento em que são exonerados de um nível p
serem nomeados em outro. Mas, esse procedimento c
traria o objetivo preconizado nos artigos 7º da Constit
ção Federal e 78, parágrafo 3º da Lei n˚ 8112/90, qu
impor à Administração Pública o dever de indenizar
férias daqueles que se desliguem do órgão a que
estejam vinculados, de sorte que, inexistindo o efet
desligamento, não se justifica indenizar o servidor, poi
exercício é contínuo e gera direito ao gozo das féri
mesmo que em outro cargo comissionado.
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A partir da vigência deste Ato, essa prática será
desestimulada, uma vez que a movimentação dos níveis
de retribuição não será mais realizada por meio de exone-
ração seguida de nomeação e surtirá efeito a partir da
data do protocolo.

Assim, esse ato vem de encontro ao princípio da
economicidade da Administração Pública e não em favor
dos servidores ou dos Parlamentares componentes da
ALEP.

Essa sistemática é mais condizente com a natureza
do cargo em comissão.

Todas essas medidas trazem maior racionalidade,
desburocratização e economia para a Assembleia Legis-
lativa do Estado do Paraná, atendendo a recomendações
feitas pela doutrina da Administração Pública.

Vencida a justificativa da primeira parte do ato nor-
mativo, precisamos conceituar o instituto jurídico deno-
minado abono.

O abono é valor pago, variável mês a mês em vir-
tude de condição especial da atividade desenvolvida pelo
servidor, quando pertencente ao Quadro de Cargos de
Provimento em comissão na Assembleia Legislativa e
necessariamente lotado nos gabinetes parlamentares, seja
na condição de secretário parlamentar ou na condição de
agente político.

Portanto, clarividente o conceito de abono, razão
pela qual se justifica a denominação dada à parcela con-
cedida pelo presente ato.

Outro ponto merecedor de justificação é a questão
valorativa do abono regulamentado pelo presente Ato da
Comissão Executiva.

No caso em comento, o abono pago aos servidores,
tem valor variável, parametrado pelo remanescimento de
determinados cargos componentes dos gabinetes parla-
mentares.

Ainda que variável, o abono atende a parâmetros
jurídicos, pois procura tratar com equilíbrio os princípios
atinentes à Administração Pública; em especial a legali-
dade, a moralidade e a eficiência, senão vejamos:

O princípio da legalidade, no âmbito exclusivo da
Administração Pública, significa que esta - ao contrário
do particular, que pode fazer tudo que não seja proibido
em lei - só poderá agir segundo as determinações legais.

Celso Antônio Bandeira de Mello diz que:é o fruto
da submissão do Estado à lei. É em suma: a consagração
da ideia de que a Administração Pública só pode ser
exercida na conformidade da lei e que, de conseguinte, a
atividade administrativa é atividade sub legal, infra
legal, consistente na expedição de comandos complemen-
tares à lei.

Já no que concerne ao princípio da moralidade, o
constituinte brasileiro pretendeu conferir-lhe autonomia
jurídica vedando condutas eticamente inaceitáveis e
transgressoras do senso moral da sociedade, a ponto de
não comportarem condescendência.(FREITAS, Juarez
apud VASCONCELOS, Telmo da Silva. O princípio
constitucional da moralidade e o nepotismo. Disponível
em http://www.direitonet.com.br/artigos/x/22/99/2299.
Acesso em 07/10/08)

A moralidade administrativa constitui hoje em dia
pressuposto da validade de todo ato da Administraç
Pública (Const. Rep., artigo 37,caput). Não se trata - diz
Hauriou, o sistematizador de tal conceito - da mor
comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida co
o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina in
rior da Administração. Desenvolvendo a sua doutrin
explica o mesmo autor que o agente administrativo, co
ser humano dotado da capacidade de atuar, deve, nec
riamente, distinguir o Bem do Mal, o honesto do des
nesto. E, ao atuar, não poderá desprezar o elemento é
de sua conduta.

Assim, não terá que decidir somente entre o lega
o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveni-
ente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre
honesto e o desonesto. Por considerações de direito
moral, o ato administrativo não terá que obedec
somente à lei jurídica, mas também à lei ética da próp
instituição, porque nem tudo que é legal é honesto, c
forme já proclamavam os romanos -non omne quod licet
honestum est. A moral comum, remata Hauriou,é
imposta ao homem para sua conduta externa; a mo
administrativa é imposta ao agente público para a su
conduta interna, segundo as exigências da instituição
que serve, e a finalidade de sua ação: o bem comum
(MEIRELLES, Hely Lopes apud VASCONCELOS
Telmo da Silva. O princípio constitucional da moralidad
e o nepotismo. Disponível em http://www.direito
net.com.br/artigos/x/22/99/2299/#3. Acesso em 07 ou
bro de 2008)

Por fim, no que se refere ao princípio da eficiênc
verifica-se que o mesmo tem o condão de informar
Administração Pública, visando aperfeiçoar os serviço
as atividades prestados, buscando otimizar os resulta
e atender o interesse público com maiores índices de a
quação, eficácia e satisfação.

Embora introduzido no texto constituciona
somente pela Emenda Constitucional nº 019/98, o prin
pio da eficiência já constava de nossa legislação inf
constitucional, a exemplo das previsões constantes
Decreto Lei nº 200/67 (artigos 13 e 25, inciso V), da L
de Concessões e Permissões (Lei nº 8987/95, artigos
parágrafo 1º, e 7º, inciso I) e do Código de Defesa
Consumidor (Lei nº 8078/90, artigos 4º, inciso VII, 6
inciso X, e 22,caput).

O princípio da eficiência é de suma importância n
mais diversas searas em que a Administração Pública a
desde a contratação e exoneração de agentes públicos
prestação de seus serviços. Em relação aos seus age
prevê a Constituição Federal/1988 a exigência de concu
público de provas e títulos, de acordo com a natureza
complexidade do cargo. Para a aquisição de estabilidad
serviço público, deve o agente submeter-se a estágio pro
tório de três anos e, ao final, ser aprovado em avaliação
desempenho (esta última exigência ainda não levad
efeito, sendo, portanto, programática).
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Nessa toada, verifica-se que, diante dos conceitos
oferecidos pela doutrina e transcritos na presente justifi-
cativa, os valores se adéquam aos parâmetros exigidos à
Administração Pública.

Saliente-se, ainda, que o pagamento de abono, com
natureza bastante assemelhada é efetivado na Câmara
Federal, em Brasília, através de níveis de retribuição dos
cargos de provimento em comissão de secretários parla-
mentares, proporcionando aos servidores lá lotados, ele-
vações bastante significativas.

Por isso, outro ponto a se destacar é a atenção aos
limites impostos pela legislação constitucional e infra-
constitucional, quando da redação do presente ato, senão
vejamos:

Art. 37. A Administração Pública Direta e Indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 019, de 1998)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de
cargos, funções e empregos públicos da administração
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato ele-
tivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municí-
pios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do
Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicá-
vel este limite aos membros do Ministério Público, aos
Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 041, 19/12/03)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legisl
tivo e do Poder Judiciário não poderão ser superiore
aos pagos pelo Poder Executivo;

Portanto, vê-se que a Assembleia Legislativa, ate
dendo ao quanto disposto na Carta Magna, está preo
pada com a manutenção da estrita legalidade em s
atos, limitando salários, adicionais, gratificações e ab
nos aos tetos impostos por lei.

Ainda, a fim de criar mecanismos de contro
determina que, para a concessão do referido abono, a
de autorização escrita do superior hierárquico do ben
ciário, é necessária autorização expressa da Diret
Geral da Casa, a fim de legitimar e ratificar todos os a
que importem em despesa para a Assembleia.

Esses mecanismos se prestam a facilitar os tra
lhos de órgãos de controle externo (Tribunal de Conta
bem como dar manutenção e eficiência à administraç
técnica e financeira deste Poder Constitucional.

Verifique-se, que mais uma vez a Assemble
Legislativa do Estado demonstra a sua preocupação c
a transparência e com a legitimação de seus atos,
moldes que a atual administração vem ditando para to
a reformulação acontecida nos últimos anos. Exem
disso é a TV SINAL, o Painel Eletrônico, o Portal d
Transparência, dentre tantas outras atividades voltad
clarificar o Poder Legislativo ao Povo, que são o verd
deiro motivo de nossos trabalhos.

Assim, resta clara a necessidade, legitimidad
adequação e cabimento do presente Ato da Comis
Executiva, razão pela qual deve constituir-se o mesmo
parte integrante do ordenamento desta Casa de Leis.

Curitiba, 28/04/10.
(aa) NELSON JUSTUS

Presidente da Assembleia Legislativa do
 Estado do Paraná

ALEXANDRE CURI
1˚ Secretário da Assembleia Legislativa do

 Estado do Paraná
VALDIR ROSSONI

2˚ Secretário da Assembleia Legislativa do
 Estado do Paraná
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